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O relator-geral do Orçamen-
to para 2001, senador Amir
Lando, prometeu entregar seu
relatório final para publicação
no dia 26 deste mês, possibili-
tando a votação da proposta

nos dias 27 e 28 pelo Plenário
do Congresso. A Comissão Mis-
ta de Orçamento realizou reu-
niões até a noite de sexta-feira,
com o objetivo de discutir rela-
tórios setoriais.

PÁGINA 9

Comissões debateram grandes temas e
votaram número recorde de projetos

PÁGINAS 6 A 9

Relatório do Orçamento
de 2001 sai no dia 26

Líderes avaliam trabalhos e
projetam a agenda para 2001

PÁGINAS 4 E 5

Comissão Representativa atua
durante o recesso parlamentar

PÁGINA 2

Senadores e deputados indicados pelas respec-
tivas Casas integram a Comissão Representativa
do Congresso, criada pela Constituição de 1988.
Encarregada de zelar pelas prerrogativas do Con-
gresso Nacional, a Comissão Representativa atua

exclusivamente nos períodos de recesso de julho e
do final de ano, e pode convocar ministros ou en-
viar-lhes pedidos de informação, entre outras atri-
buições. O Senado elegeu antes do recesso seus
representantes na comissão.

Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza marcou a atuação dos senadores, que também votaram propostas que visam reforçar
a austeridade na administração pública, como a Lei de Responsabilidade Fiscal e os projetos que combatem a sonegação

A preocupação com os pro-
blemas sociais e com a austeri-
dade no trato das contas públi-
cas marcou a atuação do Sena-
do neste ano. Foram aprovados
pelo Plenário projetos de gran-
de alcance social, como a emen-
da constitucional que criou o
Fundo de Combate e Erradica-
ção da Pobreza, de iniciativa do
senador Antonio Carlos Maga-
lhães (foto).  Outras 16 propos-
tas reforçam a austeridade.

PÁGINA 3

 Congresso Nacional apreciou 215
propostas, a maioria sobre Orçamento

PÁGINA 2

Senado aprovou 567 matérias. Área
social e austeridade foram a tônica

A Comissão de Orçamento discute os relatórios setoriais
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A maior parte das matérias ana-
lisadas nas sessões conjuntas do
Congresso Nacional, neste ano,
versou sobre questões orçamen-
tárias. De um total de 215 propos-
tas apreciadas entre 15 de feverei-
ro e 15 de dezembro, conforme le-
vantamento feito pela Secretaria-
Geral da Mesa do Senado, 77% fo-
ram de projetos de lei (138) e pro-
jetos de decreto legislativo do Con-
gresso (27) autorizando, respecti-
vamente, créditos suplementares e
a execução orçamentária de pro-
gramas específicos, todos enviados
pelo Poder Executivo.

Resta votar o projeto de lei orça-
mentária para 2001, em exame na
Comissão Mista de Planos, Orçamen-
tos Públicos e Fiscalização, que de-
verá ser submetido ao Plenário do
Congresso até o fim do ano, con-
forme convocação do presidente do
Senado, Antonio Carlos Magalhães,

O Senado elegeu os senadores
que participarão da Comissão Re-
presentativa do Congresso. A comis-
são é sempre integrada por sena-
dores e deputados  e representa o
Congresso Nacional durante os pe-
ríodos de recesso. Na última quin-
ta-feira, o Senado elegeu, para
compor o órgão, os seguintes par-
lamentares: pelo PMDB Ramez Te-
bet (MS), Renan Calheiros (AL) e
Amir Lando (RO), como titulares;
e Jader Barbalho (PA), Nabor
Júnior (AC) e Ney Suassuna (PB)
como suplentes. Pelo PFL, Antonio
Carlos Magalhães (BA), Carlos Pa-
trocínio (TO) e Edison Lobão
(MA), como titulares; e Hugo
Napoleão (PI) e Francelino Perei-
ra (MG) como suplentes. Pelo
PSDB, Geraldo Melo (RN) e José
Roberto Arruda (DF), como titula-
res, e Ricardo Santos (ES) como
suplente. Pelo PPS, Paulo Hartung
(ES) como titular e Roberto Freire
(PE) como suplente.

A Comissão Representativa foi
criada pela Assembléia Nacional
Constituinte que aprovou a Cons-
tituição de 1988, e é encarregada
de zelar pelas prerrogativas do
Congresso durante os recessos de
julho e do final de ano, até o início
do período legislativo seguinte, em
15 de fevereiro.

O mandato da comissão não fica
suspenso em caso de convocação
extraordinária do Congresso, uma
vez que os trabalhos durante a con-
vocação são restritos ao exame e
votação dos projetos mencionados
em pauta específica.

Cabe à comissão, entre outras
atribuições, autorizar o presidente
da República e o vice a se ausenta-
rem do país, deliberar sobre con-
vênio ou acordo internacional e
convocar ministros ou enviar-lhes
pedidos escritos de informação,
assim como sustar atos do Poder
Executivo que exorbitem dos limi-
tes de sua delegação legislativa.

Um ano de muito tra-
balho, e alguns momen-
tos difíceis, em especial
a inédita cassação de
um senador, mas que
deixa saldo positivo,
seja pela renovação de
antigos hábitos, seja
pela consolidação de
imagem afirmativa da
instituição nas decisões
sobre projetos de gran-
de interesse público, como o salá-
rio mínimo. Essa é a visão do se-
cretário-geral da Mesa, Raimundo
Carreiro, sobre o ano 2000, que
foi, para ele, �um ano de prestígio
do Senado e do Congresso�.

Servidor da Casa desde 1968, Car-
reiro viu o Senado �cortar sua pró-
pria carne�, aprovando a primeira
cassação de um senador da história
da instituição. Sem comentar o mé-
rito da decisão, como é próprio do
cargo que ocupa, registra a �que-

�Uma revolução sem
precedentes na admi-
nistração pública, em
termos de recursos
humanos.� Assim, o
diretor-geral do Sena-
do, Agaciel Maia, se
refere à Universidade
do Legislativo Brasilei-
ro (UniLegis), criada
para treinar e reciclar
profissionais que as-
sessoram parlamentares dos legis-
lativos federal, estaduais e muni-
cipais. Ele aponta a iniciativa
como a mais importante das rea-
lizações do Senado no ano 2000.
Segundo ele, a estrutura da
UniLegis está pronta e vai ocupar
três horas diárias na programa-
ção da TV Senado.

Agaciel disse que a UniLegis tam-
bém terá uma interface com os
demais Senados da América Lati-
na. �A idéia da UniLegis foi apre-

Orçamento concentra votações no Congresso
Das 215 matérias apreciadas neste ano em sessões conjuntas do Congresso Nacional, 77%
tratavam de créditos suplementares ou da execução orçamentária de programas específicos

para esforço concentrado nos pró-
ximos dias 27, 28 e 29.

A proposta teve sua tramitação
atrasada pelas negociações que re-
sultaram no compromisso de ele-
var o salário mínimo de R$ 151
para R$ 180 a partir de 1º de abril.
Para isso, houve acordo quanto à
prévia votação, na Câmara dos De-
putados e no Senado, de três pro-
jetos de combate à sonegação fis-
cal, que garantirão à Previdência
Social os recursos para pagar o
aumento do mínimo.

Entre as matérias orçamentárias,
os destaques do primeiro semestre
foram o Plano Plurianual de Inves-
timentos (PPA) do governo federal
para os anos de 2000 a 2003 e a Lei
de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
As duas leis fundamentam a elabo-
ração e exame do projeto de lei or-
çamentária em exame na Comissão
Mista de Orçamento.

O Congresso também deliberou
sobre 16 medidas provisórias, sete
delas enviadas à sanção presidenci-
al sob a forma de projetos de lei de

conversão, e encaminhou à Mesa
para a promulgação de dois proje-
tos de resolução.

Um deles, no primeiro semestre,
definiu normas sobre a participação
das bancadas minoritárias na com-
posição das comissões mistas do
Congresso, formadas para apreciar
as medidas provisórias. O outro
projeto de resolução, promulgado
como Resolução nº 3 do Congresso
Nacional, regulamentou a aprecia-
ção do projeto de lei orçamentária
anual para 2001.

Os congressistas deliberaram, ain-
da, sobre 32 vetos presidenciais,
parciais ou totais, a matérias apro-
vadas pelo Poder Legislativo. Desse
total, 31 foram mantidos pelos con-
gressistas. O veto total do presiden-
te da República ao projeto de lei da
Câmara que estabeleceu anistia nas
multas aplicadas pela Justiça Eleito-
ral foi derrubado pelo Plenário.

bra do tabu�.
Para ele, o Senado

passa por grandes
transformações, visí-
veis em dados objeti-
vos, como a composi-
ção etária do Plenário,
cada vez mais jovem,
com a chegada de nu-
meroso grupo de par-
lamentares próximos
da idade mínima de

acesso ao Senado (35 anos) e
que respaldam a renovação de
idéias e posturas políticas.

Raimundo Carreiro ressalta
também que, durante este ano, as
divergências partidárias e ideoló-
gicas foram superadas em ques-
tões fundamentais, como na  pro-
posta de emenda que criou o Fun-
do de Combate e Erradicação da
Pobreza, sugerido pelo presiden-
te do Congresso, senador Anto-
nio Carlos Magalhães.

sentada pelo senador
Geraldo Melo (PSDB-
RN) em recente en-
contro internacional
em Paris e foi recebida
com grande surpresa
e entusiasmo por par-
lamentares de todo o
mundo e pelo Banco
Mundial. Com essa ini-
ciativa, o Senado bra-
sileiro entra no século

21 à frente de muitos países do
Primeiro Mundo�, afirmou.

Ele também destacou a compi-
lação, em CD-ROM, dos Anais do
Senado, de 1826 a 2000, que con-
tém tudo o que foi tratado no ple-
nário e nas comissões. Além dis-
so, Agaciel revelou que está ape-
nas aguardando a definição de
uma data para o lançamento de
outro CD-ROM, que traz toda a
legislação federal brasileira, de
1500 a 2000.

Comissão vai
representar
Parlamento
no recesso

Secretário-geral ressalta as
mudanças em curso no Senado

Diretor-geral destaca criação
da Universidade do Legislativo

Agaciel: a UniLegis
é uma �revolução
sem precedentes�

Carreiro destacou a
primeira cassação já

aprovada de um senador

O Congresso
examinou 32 vetos
presidenciais, dos
quais apenas um
foi derrubado
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Plenário aprovou a Lei de Responsabilidade Fiscal e outros
 projetos sobre finanças públicas

Preocupação com finanças públicas marcou o ano
Das propostas aprovadas este ano pelo Senado, 16 tinham um objetivo comum: reforçar a austeridade
na administração da União, estados e municípios. No total, foram apreciadas 567 matérias em 2000

Projetos impondo austeridade na
administração pública marcaram a
atuação do Senado no ano 2000.
Foram aprovadas 16 mudanças nes-
se sentido, culminando com a vota-
ção de três projetos que permitem
à Receita Federal reduzir a sonega-
ção e ampliar a arrecadação tribu-
tária. São esses projetos que propi-
ciarão ao governo recursos para,
em abril do próximo ano, aumentar
para R$ 180 o salário mínimo.

Ao longo do ano, os senadores
aprovaram 11 emendas constituci-
onais, nem todas votadas na Câma-
ra ainda; 52 projetos já enviados à
sanção presidencial; e 88 matérias
que aguardam deliberação dos de-
putados. Foram aprovados e envia-
dos à promulgação 308 projetos, do
total de 567 matérias apreciadas.

As medidas de austeridade admi-
nistrativa começaram com a vota-
ção de emenda constitucional de-
terminando que as câmaras de ve-

readores não poderão com-
prometer mais de 70% do
seu orçamento com a folha
de pagamento de pessoal. O
Senado aprovou também a
Lei de Responsabilidade Fis-
cal, para coibir desvios na ad-
ministração pública, e inse-
riu no Código Penal as con-
dutas criminais cometidas
por prefeitos e vereadores
contra as finanças públicas.

Também foi aprovado
projeto do senador José
Eduardo Dutra (PT-SE) fa-
cilitando à sociedade aces-
so ao Sistema Integrado de Admi-
nistração Financeira (Siafi) para ob-
ter informações sobre a gestão fi-
nanceira, orçamentária e patrimo-
nial dos recursos públicos. Elabora-
do pela CPI dos Bancos, foi acolhi-
do projeto determinando que a atu-
ação do Banco Central no mercado
financeiro se dará por meio de

dealers, as instituições responsáveis
pela compra e venda de dólares.

Por iniciativa da mesma CPI, o Se-
nado decidiu que o Banco Central
manterá uma Central de Risco de
Crédito com informações sobre a
capacidade de solvência de quem
toma empréstimos. Também foi al-
terada a Resolução 78/98, para vin-

cular qualquer operação de em-
préstimo à exigência de publicida-
de das finanças públicas; e para per-
mitir que a antecipação de royalties
possa também ser usada na amorti-
zação de dívidas com a União.

Da mesma forma, o Senado deci-
diu sujeitar as antecipações de re-
ceitas de royalties da exploração de

Fundo de Combate à Pobreza e outras medidas
de alcance social também tiveram destaque

O Senado aprovou, ao longo do
ano 2000, propostas de grande al-
cance social, como a emenda cons-
titucional que cria o Fundo de Com-
bate e Erradicação da Pobreza, que
proporcionará ao governo, em
2001, cerca de R$ 4 bilhões para
aplicar em programas destinados à
população de baixa renda. Também
já aprovada pela Câmara dos De-
putados, a proposta
foi promulgada dia 14,
transformando-se na
Emenda Constitucio-
nal nº 31.

Os senadores apro-
varam também proje-
to do Executivo que
proíbe o menor de 16
anos de trabalhar, sal-
vo na condição de
aprendiz. E alteraram
dois pontos do Esta-
tuto da Criança. O pri-
meiro, para punir com quatro a dez
anos de prisão quem submeter me-
nor a prostituição; o segundo, para
condicionar o depoimento de cri-
anças e adolescentes em delegaci-
as à presença de advogado.

Foi também aprovado projeto de
lei que isenta da Cofins e do PIS/
Pasep 1.200 medicamentos de uso
contínuo e antibióticos, o que per-
mitirá uma queda nos preços de até
12,5%. O Senado aprovou ainda

emenda constitucional que vincula
os recursos orçamentários para os
serviços de saúde, além de uma
nova Lei de Informática que institui
a redução progressiva dos incenti-
vos fiscais nos próximos nove anos.

Foi igualmente acolhido proje-
to de lei que permite aos policiais
instalar aparelhos de som e imagem
para captar conversas de suspeitos

e infiltrar-se em orga-
nizações criminosas
na tentativa de
desbaratá-las. Para im-
primir maior seguran-
ça na identificação de
suspeitos de ilícitos
graves, foi votado pro-
jeto que autoriza a
identificação criminal
dessas pessoas.

A proibição da pro-
paganda de cigarro em
revistas, jornais, televi-

são, rádio e outdoors foi uma das
mais debatidas decisões do ano. O
Plenário decidiu autorizar a publi-
cidade apenas pelo correio ou me-
diante a fixação de cartazes na par-
te interna dos locais de venda.

O Senado aprovou também pro-
jeto de lei que permite a estados,
municípios e o Distrito Federal ins-
tituir salários mínimos maiores do
que o que é anualmente fixado pela
União. E acolheu projeto que esta-

Mais de 300 projetos do Senado
aguardam votação na Câmara
Mais de 300 projetos de lei ori-

ginados no Senado aguardam de-
liberação pela Câmara. De acordo
com o sistema de acompanha-
mento do processo legislativo do
Congresso, só nos últimos dois
meses foram enviadas 21 matéri-
as do Senado para a Câmara, en-
tre elas proposta de emenda à
Constituição, de autoria do sena-
dor Lúcio Alcântara (PSDB-CE),
reduzindo as hipóteses de sessão
conjunta do Congresso Nacional.

O senador Ney Suassuna (PMDB-
PB) sugere a realização de reuni-
ões entre os presidentes do Sena-
do e da Câmara dos Deputados
para definir quais os temas mais
importantes a serem votados e
evitar entraves na tramitação das
matérias. O senador afirmou que
há inúmeros casos de projetos do
Senado aguardando votação por
anos na Câmara, e vice-versa. Para
Suassuna, o problema se dá me-
nos no Senado, por ser uma Casa
com menos parlamentares e tam-
bém parlamentares mais velhos.
�Com os mais velhos é mais fácil
se entender�, disse.

No mês de novembro foram en-
viados para a Câmara projetos de
autoria do senador Mozarildo Ca-
valcanti (PFL-RR) convocando
plebiscito no estado do Amazonas,
sobre a criação de três territórios

federais. Projeto que regulamen-
ta coleta, processamento, estoca-
gem, distribuição e aplicação do
sangue, seus componentes e de-
rivados é outro enviado recente-
mente à Câmara.

Há matérias do Senado aguar-
dando sua vez na Câmara há anos.
Desde 1992 espera votação pelos
deputados uma das matérias de
maior interesse do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), o pro-
jeto de lei que institui o Programa
de Garantia de Renda Mínima. O
recorde talvez pertença ao proje-
to de lei do senador Nelson Car-
neiro (RJ), já falecido, que pre-
tende dar estabilidade provisória
ao trabalhador que entrar com
ação na Justiça contra o empre-
gador. A proposta tramita há 20
anos e está pronta para inclusão
na Ordem do Dia da Câmara des-
de outubro de 1997.

Um dos campeões de projetos
aprovados no Senado e que ficam
em fila de espera na outra Casa
do Congresso é o senador Pedro
Simon (PMDB-RS). Entre suas
propostas estão a que fixa piso
máximo e mínimo para os salá-
rios dos servidores públicos civis
e a que determina que detentores
de mandatos eletivos devem ter
revisadas anualmente suas decla-
rações de Imposto de Renda.

petróleo e gás natural ao período
em que o governante estiver exer-
cendo o mandato. No âmbito do Ju-
diciário, aprovou lei definindo os
crimes de responsabilidade dos ma-
gistrados e as sanções aplicáveis a
quem enriquecer ilicitamente.

Foram também ampliados os me-
canismos de controle do endivida-
mento de estados e municípios. Para
terem examinados pedidos de em-
préstimo, governadores e prefeitos
deverão apresentar ao Banco Cen-
tral certidão do Tribunal de Contas
comprovando o cumprimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Casa aprovou também iniciati-
va aperfeiçoando os procedimen-
tos, no âmbito da Justiça do Traba-
lho, para acelerar o recolhimento
das contribuições sociais proveni-
entes de reclamações trabalhistas.
E introduziu no Código Penal as
condutas que tipificam crimes con-
tra a Previdência Social.

belece critérios básicos para que os
portadores de deficiência ou com
mobilidade reduzida possam loco-
mover-se nos espaços públicos.

Em benefício do Nordeste e do
Centro-Oeste, foi aprovada emen-
da constitucional que prorroga por
dez anos a aplicação, nessas regi-
ões, de percentuais mínimos dos
recursos destinados pela União à
irrigação. Outras mudanças na Cons-
tituição aprovadas foram a que in-
clui a moradia entre os direitos so-
ciais e a que redefine o conceito de
nacionalidade. Com a mudança, são
também considerados brasileiros os
nascidos no estrangeiro, filhos de
pai ou mãe brasileira, desde que re-
gistrados em repartição consular.

Outra emenda constitucional ins-
tituiu a Desvinculação das Receitas
da União (DRU), para desligar de
qualquer despesa previamente fi-
xada 20% da arrecadação de todos
os impostos e contribuições recebi-
dos pela União, exceto a contribui-
ção social do salário-educação.

Entre as 567 matérias exami-
nadas no ano 2000, o Senado
aprovou ainda a criação da
Agência Nacional de Águas
(ANA); o Fundo de Universaliza-
ção dos Serviços de Telecomu-
nicações (Fust); e o Sistema Na-
cional de Unidades de Conserva-
ção da Natureza.

Antonio Carlos apresentou
a proposta do Fundo

de Combate à Pobreza



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 18 DE DEZEMBRO DE 20004

Ao longo de todo o
ano de 2000, avalia o lí-
der do governo no Se-
nado, José Roberto Ar-
ruda (PSDB-DF), o Con-
gresso Nacional esteve
sempre solidário com o
Poder Executivo. To-
dos os projetos que
eram de interesse do
governo, recorda, fo-
ram aprovados pela
Câmara e pelo Senado.

� O Congresso não faltou ao go-
verno � disse. Para Arruda, essa
parceria entre o Executivo e o Le-
gislativo ajudou o país a terminar o
ano de 2000 melhor do que come-
çou e em situação muito mais con-
fortável do que há dois anos, quan-
do ocorreu a crise cambial. �Em todo
esse período, o Congresso deu um
apoio inestimável ao governo, e po-
demos agora olhar para o futuro
com muito mais esperança, provan-
do que os pessimistas erraram mais
uma vez ao dizerem, em 1999, que o
país iria quebrar�, observou.

Entre as matérias mais impor-

A votação de matérias como a
criação da Agência Nacional de
Águas e do Fundo de Desenvolvi-
mento Tecnológico das Teleco-
municações (Funttel) foi aponta-
da como destaque do ano pelo lí-
der do PFL no Senado, Hugo Na-
poleão (PI), que faz ainda uma
projeção positiva para as ativida-
des legislativas em 2001. A refor-
ma política, para ele, estará no
topo da agenda do Congresso
Nacional no primeiro semestre do
próximo ano.

� Este será um dos grandes te-
mas do Senado, até porque termi-
nará em 5 de outubro o prazo para
mudanças na legislação que vai
reger o pleito de 2002 � afirma.

O senador cita entre as princi-
pais medidas em estudo, nesse
sentido, o financiamento público
de campanhas eleitorais, fortale-
cimento da fidelidade partidária,
estabelecimento de listas abertas
e fechadas para a eleição de de-

A garantia de maiores recursos
para a saúde, a nova Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, a ampliação
do Programa de Recuperação Fis-
cal (Refis) e a criação da Agência
Nacional de Águas (ANA) estão �
segundo o líder do PSDB no Sena-
do, Sérgio Machado (CE) � entre
as principais conquistas do Con-
gresso Nacional em 2000. E o prin-
cipal item da agenda do Legislati-
vo para 2001, na opinião do líder,
deverá ser a reforma política.

Machado defende a aprovação,
ainda no primeiro semestre, de cin-
co projetos ligados à reforma � três
na Câmara e dois no Senado. Entre
os projetos que serão examinados
pelos deputados estão os de proibi-
ção de coligações nas eleições pro-
porcionais, adoção de listas abertas
e fechadas nas eleições para a Câma-
ra e o estabelecimento da cláusula
de desempenho para que os parti-
dos tenham representação no Con-
gresso Nacional, com permissão para
o estabelecimento de federações de
pequenos partidos. Todos já foram
aprovados pelo Senado.

O líder do PSB no Se-
nado, Roberto Saturni-
no (RJ), prevê que o
governo será forçado
a promover uma redu-
ção da atividade eco-
nômica em 2001, por
causa das crescentes
dificuldades do país
com o balanço de pa-
gamentos. O início de
recuperação observa-
do em meados deste ano, acredi-
ta o senador, terá de ser contido
pela equipe econômica, porque o
aumento das importações vai au-
mentar o déficit nas contas exter-
nas brasileiras.

O ano de 2000, na opinião de
Saturnino, foi marcado pelo en-
durecimento fiscal. Ele vê como
o fato mais importante e �negati-
vo� do ano a aprovação, pelo
Congresso Nacional, da Lei de
Responsabilidade Fiscal. E apos-
ta na reação dos governadores,

A reforma política é a principal matéria da agenda política em 2001, afirmam os líderes do PFL,
Hugo Napoleão, e do PSDB, Sérgio Machado. Em um balanço das atividades legislativas, eles
citaram a criação da Agência Nacional de Águas como uma das principais matérias aprovadas. Já
o líder do governo no Senado, José Roberto Arruda, reconheceu que �o Congresso não faltou ao
governo�. O líder do PSB, Roberto Saturnino, previu dificuldades na economia em 2001.

tantes apreciadas nes-
te ano pelo Legislativo,
Arruda cita a Lei de
Responsabilidade Fis-
cal � �que muda a cul-
tura brasileira no que
diz respeito aos gastos
públicos� � e os três
projetos de combate à
sonegação fiscal que,
aprovados por meio
de acordo entre as li-

deranças, permitirão o aumento
do salário mínimo para R$ 180 a
partir de abril do ano que vem.

Também foi relevante, na opinião
do líder, a votação da emenda
constitucional que permitiu a ele-
vação dos gastos dos três níveis de
governo com a saúde e do projeto
que limitou a propaganda de ci-
garros.

Para 2001, Arruda vê como prio-
ridade da agenda legislativa os pro-
jetos que compõem a reforma po-
lítica � como os que estabelecem o
fim das coligações nas eleições
proporcionais e o fortalecimento
da fidelidade partidária.

Os senadores, por sua vez, con-
tinuarão a discutir duas outras
propostas da reforma política �
as que estabelecem o financia-
mento público de campanhas elei-
torais e o fortalecimento da fide-
lidade partidária. Ambas foram
aprovadas pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) e serão votadas pelo Plená-
rio. �Todos os cinco projetos fa-
zem parte de um eixo que visa ao
fortalecimento dos partidos�, ob-
serva Machado.

O líder do PSDB esteve entre os
principais articuladores, dentro
do Congresso, da ampliação do
Refis, programa destinado a per-
mitir que as empresas tenham
oportunidade de colocar em dia
seus débitos com o Instituto Naci-
onal de Seguridade Social (INSS)
e a Receita Federal. �Foi uma vitó-
ria da sociedade, do governo e do
setor produtivo, que deve, com a
adesão ao Refis, gerar mais em-
pregos e retomar o crescimento�,
previu o senador.

A aprovação pelo Congresso

putados federais e proibição de
coligações nas eleições proporci-
onais.

Os dois primeiros projetos fo-
ram aprovados em novembro
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) e serão
também apreciados pelo Plenário.
Os demais já tramitam na Câmara
dos Deputados, depois de apro-
vados pelos senadores. Na opinião
do senador, todos eles podem ter
a tramitação concluída até junho.

A aprovação da reforma políti-
ca, para o senador, deverá coin-
cidir com um período de retoma-
da de crescimento econômico.

 � Vejo o início de 2001 com uma
perspectiva otimista. O país está
entre as dez maiores economias do
mundo e está a caminho de obter
um Produto Interno Bruto (PIB)
de US$ 1 trilhão � diz o senador.

Entre os motores desse cresci-
mento, de acordo com o senador,
estão setores como os de aero-

da emenda constitucional que
garante maiores recursos para a
saúde, para o líder, ajudará a
melhorar as condições de vida
das camadas mais carentes da
população. �São os pobres que
sofrem nas filas e dependem dos
hospitais públicos�, recordou
Machado. �O mais cruel é que,
ao não terem saúde, não conse-
guem superar o ciclo perverso da
pobreza�, afirmou.

A nova Lei de Responsabilidade
Fiscal, por sua vez, foi apontada
pelo senador como a �lei da ad-
ministração pública sustentável�,
já que permitirá o equilíbrio de
gastos ao longo do tempo, inde-
pendentemente dos ocupantes
dos cargos públicos. Como rela-
tor do projeto de criação da ANA,
Machado sustentou a tese de que
a agência deve se preocupar cons-
tantemente com a utilização eco-
nômica e social da água.

náutica � firmando-se como um
dos maiores do mundo � e de te-
lecomunicações. E o desenvolvi-
mento da tecnologia em teleco-
municações, a seu ver, deverá ter
um grande impulso a partir da
aprovação de projeto, do qual foi
relator, de criação do Funttel.
�Esse fundo é indispensável para
a obtenção de recursos para pes-
quisa no setor�, afirma.

Napoleão citou ainda entre as
decisões mais importantes deste
ano do Congresso Nacional a
aprovação da Lei de Responsabi-
lidade Fiscal, a regulamentação do
Simples � sistema de pagamento
de impostos que beneficia as
micro e pequenas empresas � e a
garantia de maiores recursos para
a saúde, por meio da aprovação
de uma emenda constitucional. Ï

em 2001, para tornar
mais flexíveis as metas
fiscais do país. �Os
governadores vão
espernear e o gover-
no vai sentir�, prevê.

Saturnino defende a
aprovação de projeto
apresentado pelo sena-
dor José Alencar
(PMDB-MG) que prevê
a redução do compro-

metimento das receitas dos gover-
nos estaduais com o pagamento
de suas dívidas com o governo
federal. Atualmente, esse compro-
metimento é de 13%.

Alencar queria inicialmente re-
duzi-lo para 5%, mas a versão atu-
al do projeto, após acolhida emen-
da do próprio Saturnino, fixa o
patamar de comprometimento em
7,5% das receitas estaduais. �Por
meio dessa iniciativa, os governos
estaduais contariam com maior
flexibilidade�, acredita Saturnino.

Congresso não faltou ao
governo, reconhece Arruda

Saturnino prevê problemas
 para a economia em 2001

�Os governadores vão
espernear�, alerta
Roberto Saturnino

Napoleão coloca reforma
política no topo da agenda

Machado destaca garantia
de mais recursos para saúde

Napo l eão :
aprovação da
re fo rma
coincidirá com
retomada do
cresc imento

Machado
também vê
a reforma
política como
principal item
da agenda

Arruda: todos os
projetos do governo

foram aprovados
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O líder do PMDB, se-
nador Jader Barbalho
(PA), faz uma avaliação
positiva da atuação do
Senado neste ano. Para
ele, os senadores toma-
ram posição a respeito
de todos os temas impor-
tantes, apesar de ter sido
um ano de eleições.

� O Senado não ficou
a dever à sociedade e, no
conjunto, correspondeu às expec-
tativas � afirmou.

Jader citou como exemplo a rá-
pida tramitação dos projetos con-
tra a sonegação que garantirão o
aumento do salário mínimo. Quan-
do as propostas chegaram ao Sena-
do, recordou, muitos parlamenta-
res já vinham debatendo o tema e
acompanhando a tramitação na Câ-
mara, o que facilitou a votação.

Conforme o líder, o Congresso
tem fornecido ao Executivo os ins-
trumentos solicitados, principal-
mente para a administração da eco-
nomia. Foi o caso, afirmou, da nova
Lei de Responsabilidade Fiscal. Mes-

A líder do Bloco Opo-
sição, senadora Heloísa
Helena (PT-AL), disse
que o Senado se omitiu,
neste ano, em relação
aos principais temas do
país, como o desempre-
go, a pobreza e o comba-
te à corrupção. Entre os
poucos pontos que con-
sidera positivos está a
cassação do mandato do
ex-senador Luiz Estevão, acusado
de participar no desvio de verbas
da construção do fórum trabalhista
de São Paulo.

� O Senado ter tido coragem de
cumprir sua obrigação constitucio-
nal, promovendo a cassação do
mandato de um de seus integran-
tes, é um fato muito importante;
mostra a independência que a Casa
tem que ter diante de seus próprios
membros � avaliou.

Entretanto, ressalvou a senado-
ra, essa independência não foi ob-
servada quando se apuravam de-
núncias de irregularidades contra
integrantes do governo. �Foram

O início da discussão sobre a ado-
ção de um orçamento impositivo,
que garanta a efetiva implantação
de projetos e programas aprovados
pelos parlamentares, foi classifica-
do pelo líder do PPB, senador Leo-
mar Quintanilha (TO), como um dos
pontos altos do Congresso em 2000.
Ele espera que novas regras para
tramitação e aplicação do Orçamen-
to sejam aprovadas em 2001.

� A discussão sobre o Orçamen-
to deveria ser a principal preocupa-
ção do Congresso � sustentou Quin-
tanilha. Uma vez que as atuais re-
gras apenas permitem, não obrigam,
a aplicação de dotações previstas
no Orçamento, afirmou, o governo
se vê livre para subestimar suas re-
ceitas e, ao final de cada ano, rema-
nejar grandes quantias sem um de-
bate mais profundo.

Além de novas regras para o Or-
çamento, o líder do PPB considera
necessária uma nova postura a res-
peito da edição de medidas provi-
sórias. Na sua opinião, o Poder Exe-
cutivo só deveria editar MPs quan-
do elas fossem, como estabelece a
Constituição, urgentes e relevantes.
�O governo exorbitou na quantida-
de de medidas provisórias�, disse.

Entre as matérias aprovadas em
2000, o líder destaca a nova Lei de
Responsabilidade Fiscal � que, na
sua opinião, �vai marcar época no
país� � e a proposta de criação da
Agência Nacional de Águas. Para
ele, a agência permitirá a utilização
mais racional dos recursos hídricos,
�abundantes, mas não infinitos�.

O líder do PPB propôs ainda a
adoção, pelo país, de uma nova po-
lítica agrícola, que dê segurança aos
produtores e os defenda da con-
corrência predatória de produtos
estrangeiros beneficiados por sub-
sídios em seus países de origem.

Para o líder do PPS, se-
nador Paulo Hartung
(ES), é �frustrante� o ba-
lanço de final de ano das
atividades legislativas. Ele
defende uma agenda
para o Congresso em
2001 que inclua temas de
uma segunda geração
de reformas, como um
novo sistema tributário,
novas regras para o mer-
cado de capitais e a regulamenta-
ção do capítulo da Constituição que
trata do sistema financeiro.

� O conflito na base de sustenta-
ção do governo tem levado a uma
paralisia do Congresso, pois o Exe-
cutivo perdeu sua capacidade de li-
derança e a produção legislativa
acabou sendo muito baixa � avalia.

Entre os pontos positivos de 2000,
o líder do PPS cita a aprovação da
emenda constitucional que garante
mais recursos para a saúde, do pro-
jeto que cria a Agência Nacional de

O líder do PTB, sena-
dor Arlindo Porto (MG),
apontou a transparência
como a maior qualidade
do Senado no ano 2000,
quando as investigações
sobre desvio de recursos
públicos levaram a dois
fatos inéditos: a prisão de
um ex-presidente de tri-
bunal e a cassação do
mandato de um senador
(Luiz Estevão, do Distrito Federal).
Ele ressaltou, contudo, a necessida-
de de se garantir maior agilidade às
decisões da Justiça.

� A sociedade tem acompanha-
do as denúncias que surgem e os
primeiros passos da apuração dos
fatos, mas não vê o resultado final
do processo. A falta de agilidade da
Justiça acaba levando à sensação de
impunidade � observa Porto.

Para o líder do PTB, a proposta
de reforma do Poder Judiciário deve
ser uma das prioridades do Senado

A aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal foi considerada um dos destaques deste ano legislativo
pelos líderes do PMDB, Jader Barbalho, do PPB, Leomar Quintanilha, do PPS, Paulo Hartung, e

do PTB, Arlindo Porto. Mas Hartung considera frustrante o balanço do ano e a líder do Bloco
Oposição, Heloísa Helena, afirma que o Senado se omitiu em relação aos principais temas do país.

Jader faz avaliação positiva e
pede combate ao desemprego

mo assim, ele considera
necessário um impulso
ao crescimento, pois as
taxas de desemprego
permanecem elevadas.
�Isso se reflete em todo
o ambiente social, espe-
cialmente em relação ao
aumento da violência�,
observou.

No início de 2000, re-
cordou Jader, o país su-

perou uma grave crise econômica
e recuperou as contas públicas. A
partir de agora, acrescentou, o Con-
gresso deve apoiar medidas que es-
timulem a geração de empregos e
conceder prioridade à reforma tri-
butária e fiscal e à reforma política.

� Esses dois temas precisam en-
trar em pauta logo, pois terão mais
facilidade de tramitação no início
do ano e com uma razoável distân-
cia das eleições de 2002. Se houver
ambiente político, o Congresso
deve aprovar pelo menos alguns
pontos da reforma política e man-
ter a discussão da reforma tributá-
ria e fiscal � afirmou.

apresentados indícios
relevantes de crimes
contra a administração
pública patrocinados
pelo governo federal, in-
dícios relevantes de trá-
fico de influência, inter-
mediação de interesses
privados e exploração de
prestígio�, salientou.

Ela lamentou ainda a
repercussão negativa da

disputa pela presidência do Sena-
do. Na sua opinião, as trocas de acu-
sações entre integrantes da base go-
vernista seriam fruto de um �códi-
go particular de ética�, só usado
quando interessa aos envolvidos.

Segundo a líder, o Senado tam-
bém se omitiu ao não patrocinar
uma discussão ampla sobre a pró-
pria Federação. Para ela, os repre-
sentantes dos estados deveriam ter
discutido os efeitos da política eco-
nômica adotada pelo governo fe-
deral. �O Senado errou e negou sua
própria razão de existir ao não dis-
cutir o impacto da crise sobre as fi-
nanças estaduais�, condenou.

Heloísa Helena lamenta omissão
em relação aos principais temas

Quintanilha quer
continuar debate
sobre orçamento

impositivo

Hartung defende uma nova
agenda para o Congresso

Águas e da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal. Ele
também registra a rapi-
dez do Congresso na dis-
cussão dos projetos que
garantirão o aumento do
valor do salário mínimo.
�Mas, no contexto glo-
bal, muita coisa ficou
para trás�, lamenta.

Um dos projetos im-
portantes que não che-

garam a ser examinados neste ano,
segundo ele, é o da nova Lei das Soci-
edades Anônimas, apontada como
necessária à proteção dos pequenos
acionistas e ao aumento da confian-
ça dos investidores. A proposta faz
parte da nova agenda que o senador
deseja ver em debate em 2001.

A reforma tributária é vista por
Hartung como um dos pontos prin-
cipais dessa agenda. �O nosso atual
sistema é velho e pune tanto os as-
salariados quanto o produto nacio-
nal�, avalia.

Porto vê transparência
como a maior qualidade

em 2001. Outra propos-
ta que ele considera
muito importante é a da
reforma tributária. Nes-
se caso, para permitir a
simplificação do atual
sistema e para dar novo
impulso à retomada do
desenvolvimento eco-
nômico, ainda limitado
pelas altas taxas de ju-
ros praticadas no país.

Ao fazer uma avaliação da pro-
dução legislativa em 2000, Arlindo
Porto ressalta a aprovação da Lei
de Responsabilidade Fiscal, que con-
sidera um �marco na busca da seri-
edade administrativa�, e da emen-
da constitucional que garante mai-
ores recursos à saúde pública.

� Com essa emenda, o país pode-
rá ampliar a quantidade de servi-
ços, como já ocorreu com a educa-
ção, para em um segundo momen-
to tornar possível também a melho-
ria da qualidade � avaliou.

Porto aponta a Lei de
Responsabilidade Fiscal

como �um marco�

Heloísa Helena indica
como ponto positivo a

cassação de Luiz Estevão

Jader: reformas
tributária e política

devem entrar na pauta

Q u i n t a n i l h a
suge r e
limite às
med idas
prov isór ias

Paulo Hartung
considera o balanço

deste ano �frustrante�
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Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional aprovou 76 matérias em 16 reuniões realizadas este ano.
Também promoveu audiências públicas, como a que abordou a posição do Brasil em relação ao Plano Colômbia

Política de Inteligência foi o principal tema da CRE

A subcomissão permanente
destinada a analisar acidentes
que acarretem danos ao meio
ambiente foi criada no último
dia 7, a partir de requerimen-
to do senador Geraldo Cândi-
do (PT-RJ), aprovado pela Co-
missão de Serviços de Infra-
Estrutura. Constituída por sete
senadores titula-
res e sete suplen-
tes, a subcomissão
foi proposta em
face dos recentes
e múltiplos aci-
dentes ambientais
decorrentes de
vazamentos de
óleo em várias lo-
calidades do país.

Esses episódios,
afirmou Geraldo
Cândido, eviden-
ciam a falta de uma política
ambiental e o descaso com a
proteção do meio ambiente
tanto por parte das empresas
envolvidas como também dos
órgãos do poder público en-
carregados da fiscalização.

Subcomissão vai estudar medidas
para prevenir acidentes ambientais

CI tornou-se um espaço privilegiado
de grandes debates, afirma Emilia

Com a finalidade de contribuir
para mudar esse quadro, a sub-
comissão terá entre suas atribui-
ções promover a interação do
Senado Federal com os órgãos
do Poder Executivo e entidades
da sociedade civil que, pela na-
tureza de suas atividades, pos-
sam contribuir para o debate so-

bre a permanente
necessidade de pro-
teção ao meio ambi-
ente.

A subcomissão
também poderá en-
caminhar denúncias
aos órgãos compe-
tentes sobre a práti-
ca de atos lesivos ao
meio ambiente que
chegarem ao seu co-
nhecimento, e apre-
ciar programas, pla-

nos e políticas governamentais
instituídos com o objetivo de
evitar desastres ecológicos.

Diante do quadro de deficiên-
cias apresentadas pelos órgãos
de fiscalização e controle ambi-
ental e das proporções dos da-

nos ocorridos, a subcomissão
também poderá propor ao ple-
nário da Comissão de Infra-Es-
trutura medidas legislativas
resultantes do estudo e avali-
ação dos temas constantes de
suas atribuições.

O presidente e o relator da
subcomissão serão eleitos pela
Comissão de Infra-Estrutura
no próximo semestre, no rei-
nício dos trabalhos legislativos.

São os seguintes os senado-
res indicados pelos partidos
para integrar a subcomissão:
Alberto Silva (PMDB-PI), Mar-
luce Pinto (PMDB-RR), Valmir
Amaral (PMDB-DF), Paulo
Souto (PFL-BA), Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR), Romero
Jucá (PSDB-RR) e Geraldo
Cândido (PT-RJ), como titula-
res; e Iris Rezende (PMDB-GO),
Roberto Requião (PMDB-PR),
Gilberto Mestrinho (PMDB-
AM), Maria do Carmo Alves
(PFL-SE), Jonas Pinheiro (PFL-
MT), Osmar Dias (PSDB-PR) e
Júlio Eduardo (PV-AC), como
suplentes.

Cândido propôs a criação
da subcomissão sobre
acidentes ambientais

A Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE), presi-
dida pelo senador José Sarney
(PMDB-AP), aprovou, durante este
ano, 76 matérias em 16 reuniões or-
dinárias e cinco extraordinárias,
sendo que 10 foram votadas duran-
te o período de convocação extra-
ordinária no início do ano. O desta-
que, segundo os senadores mem-
bros da comissão, foi a aprovação
da Política Nacional de Inteligência
e da Agência Brasilei-
ra de Inteligência
(Abin).

Apenas um projeto
de decreto legislativo
foi rejeitado, o que
aprovava os textos
das recomendações
adotadas pela Confe-
rência Internacional
do Trabalho, no perí-
odo de 1962 a 1985.
Dentre as matérias
examinadas, 34 referi-
am-se à aprovação de
indicação de autoridades, como em-
baixadores e o diretor-geral da Abin,
e todas foram aprovadas.

A CRE acolheu indicações para
as embaixadas brasileiras na Líbia,
Mauritânia, Gâmbia, Argélia, Mace-
dônia, Organização dos Estados
Americanos (OEA), Marrocos,
Guiné-Bissau, Paraguai, Costa Rica,

Togo, Burkina Faso, Uganda, Noru-
ega, Turquia, Uruguai, México, Re-
pública Tcheca, Azerbaijão, Malaui,
Belize, Haiti, Suécia, Sudão, Finlân-
dia, República Dominicana, Surina-
me, Gabão, Guiana, Filipinas, Vatica-
no, África do Sul, Ucrânia, Malta, Is-
lândia e Jamaica.

Dois acordos internacionais apro-
vados pela CRE destacam-se por tra-
tar do combate à corrupção. São a
Convenção Interamericana contra

a Corrupção, concluí-
da em Caracas em
1996, e a Convenção
sobre o Combate da
Corrupção de Funcio-
nários Públicos Estran-
geiros em Transações
Comerciais Internacio-
nais, concluída em Pa-
ris em 1997.

As audiências pú-
blicas também foram
constantes em 2000.
Dentre elas, destaca-
se a que analisou a

posição do Brasil em relação ao
chamado Plano Colômbia e os ris-
cos que o envolvem. Para a audi-
ência, foram convidados os mi-
nistros da Defesa, Geraldo Quin-
tão, das Relações Exteriores, Luiz
Felipe Lampreia, e do Gabinete de
Segurança Institucional, general
Alberto Cardoso.

Sarney preside a CRE,
que votou 34 indicações
de autoridades este ano

A Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura transformou-
se em um espaço privilegiado
de discussão de temas estra-
tégicos para o país, como  o
programa de pri-
vatização, adminis-
tração de recursos
energéticos, tele-
comunicações e
recursos hídricos.
A avaliação é da
presidente da co-
missão, senadora
Emilia Fernandes
(PDT-RS), que fez
um balanço dos
trabalhos durante
o ano de 2000.

A senadora lem-
brou a realização de audiênci-
as públicas com ministros de
Estado, entre os quais o de Mi-
nas e Energia, Rodolpho Tou-

rinho, que prestou informações
e esclarecimentos sobre os acor-
dos internacionais envolvendo
a troca de ativos da Petrobras.

Emilia destacou também a cri-
ação de uma subco-
missão destinada a
analisar e acompa-
nhar os danos cau-
sados ao meio ambi-
ente. Ela lembrou
que a idéia nasceu
depois da ocorrên-
cia de um grande
vazamento de pe-
tróleo na baía de
Guanabara. Outro
momento de inter-
câmbio entre os se-
nadores e a socieda-

de, para a senadora, foi a reali-
zação do Seminário sobre as
Águas, reunindo especialistas e
autoridades do setor.

Emilia Fernandes lembra
audiências públicas

sobre temas estratégicos

CFC pode ser transformada em
comissão permanente de inquérito

A Comissão de Fiscalização e Con-
trole (CFC) cumpriu seu papel, de
certa forma diferenciado das demais
comissões, de acompanhar e inves-
tigar os atos do Exe-
cutivo, avaliou o sena-
dor Romero Jucá
(PSDB-RR). O sena-
dor, que preside a
comissão, adiantou
um debate importan-
te que será travado
no próximo ano: a
transformação da
CFC em uma comis-
são parlamentar de
inquérito permanen-
te. Jucá admitiu que a
sugestão poderá de-
mandar bastante tempo, por tratar-
se de uma profunda alteração no
Regimento Interno.

Em 2000, a CFC discutiu o proces-
so de fusão das cervejarias Brahma
e Antarctica, que resultou na cria-
ção da Ambev; investigou os possí-

veis desvios de recursos no Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Valori-
zação do Magistério (Fundef), e so-

licitou ao Tribunal de
Contas da União (TCU)
a realização de audito-
ria na Companhia Ener-
gética de Roraima, re-
lativa a convênios com
a Eletrobrás.

Outra auditoria do
TCU requerida pela
comissão foi na em-
presa Banco do Bra-
sil Viagens e Turismo
(Bbtur). Há denúnci-
as de que a agência
estaria promovendo

concorrência ilegal no mercado
de turismo. Os senadores também
solicitaram maiores esclareci-
mentos ao presidente do Banco
da Amazônia a respeito da ges-
tão do chamado fundo constitu-
cional da região Norte.

Jucá salienta �papel
diferenciado� da Comissão

de Fiscalização e Controle

� A Comissão de Infra-Estru-
tura ganhou, ao longo deste
ano, uma nova dinâmica,
abrindo, inclusive, espaço para
a sociedade civil se manifestar
� frisou Emilia.

A Comissão de Infra-Estru-
tura aprovou 24 projetos, en-
tre os quais o que instituiu o
Fundo de Universalização dos
Serviços de Telecomunicações
(Fuste) e o que criou a Agên-
cia Nacional de  Águas (ANA),
destinada a implementar a po-
lítica nacional de gerencia-
mento dos recursos hídricos.
Outra proposta aprovada pe-
los senadores é a que dispõe
sobre o registro de aparelhos
telefônicos celulares pelo sis-
tema pré-pago, tornando obri-
gatória a manutenção, pelas
empresas operadoras, do res-
pectivo cadastro.



BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 18 DE  DEZEMBRO  DE  2000 7JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania bateu recor-
des de votação em 2000, segundo
o presidente da CCJ no biênio
1999/2000, senador José Agripino
(PFL-RN). Ele destacou a aprova-
ção da emenda constitucional que
criou o Fundo de Combate à Po-
breza, a Lei de Responsabilidade
Fiscal, além de projetos da refor-
ma política. A comissão realizou
51 reuniões ao longo do ano,
aprovando 28 propostas em ca-
ráter terminativo e 182 pareceres.

Agripino também aponta como
um dos destaques do ano o início
da discussão sobre a reforma do
Judiciário por meio de audiênci-
as públicas, que contaram com a
presença dos presidentes do Su-
premo Tribunal Federal (STF),
Carlos Velloso, e do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), Paulo Cos-
ta Leite. Para o senador, a refor-
ma do Judiciário será a principal
tarefa da comissão em 2001.

� Uma reforma do Judiciário

O presidente da Co-
missão de Educação
(CE), senador Freitas
Neto (PFL-PI), disse
que o balanço dos tra-
balhos do colegiado
neste ano foi positivo,
com a apreciação de
369 matérias. No ano
passado, a comissão
analisou 257 proposi-
ções.

Ele destacou a aprovação, pela
comissão, do Plano Nacional de
Educação (PNE) que, segundo
lembrou, alterou todo o sistema
de ensino brasileiro, desde o fun-
damental até o universitário. O
plano é considerado de tamanha
importância que a CE resolveu
criar uma sobcomissão perma-
nente destinada a acompanhar
sua execução.

Durante este ano, a CE também
criou a Subcomissão Permanen-
te do Cinema, Comunicação So-
cial e Informática. A subcomis-
são abriu maior espaço para o
debate do cinema nacional, ou-
vindo cineastas, diretores, artis-
tas e técnicos, com o objetivo de
encontrar fórmulas capazes de
fortalecer o setor.

O presidente da Sub-
comissão do Cinema
Brasileiro, senador
José Fogaça (PMDB-
RS), disse que a Lei do
Audiovisual precisa
ser corrigida, porque
dedica atenção apenas
à produção e financia-
mento de filmes, e não
cuida de forma ade-
quada da distribuição
e exibição. Fogaça foi o autor do
requerimento aprovado pela Co-
missão de Educação que trans-
formou em permanente a subco-
missão, além de estender suas
atribuições aos setores de Comu-

Para o senador Pedro Simon
(PMDB-RS), a Subcomissão Per-
manente de Rádio e Televisão,
da qual é presidente, está cum-
prindo uma importante finali-
dade, que é levar o Congresso
Nacional a discutir a qualidade
da programação da chamada
mídia eletrônica. Simon expli-
cou que a subcomissão tem
analisado a legislação para o
setor e debatido  problemas

A assinatura de convênio en-
tre a Rádio Senado FM e a
Radiobrás para retransmissão de
programas em ondas curtas foi
uma das principais conquistas da
emissora oficial do Senado este
ano. O convênio estabelece que
as atividades da Casa serão
retransmitidas pela Radiobrás
para as regiões Norte, Nordeste
e Centro-Oeste, a partir de janei-
ro do próximo ano. O mesmo
convênio também irá permitir a
implantação das transmissões da
Rádio Senado em ondas médias,
projeto já em fase de execução.

 Em 2000, a transmissão da pro-
gramação da Senado FM ao vivo
pela Internet foi reforçada com a
criação e implantação de um site
mais dinâmico, que resultou em
um sensível aumento do número
de acessos diários, segundo infor-
mou o diretor da emissora, Sílvio
Hauagen. Além disso, continuam
em funcionamento outras ativida-
des da emissora, como o serviço
Informativo 24 Horas, pelo tele-
fone 0800 61-4455, o convênio
com a Rede Católica de Rádio, a
transmissão para o Sistema
Radiosat Digital, o Jornal do Se-
nado (A Voz do Brasil ) e os infor-
mativos especiais produzidos pela
emissora.

Uma das principais estréias da
Senado FM no ano 2000 foi o pro-
grama alusivo aos 500 anos do
Descobrimento � Brasil 500 Anos
�, que alcançou boa repercussão,
especialmente entre professores
e escolas. As instituições e pesso-
as que escrevem pedindo cópias
da série de programas estão sen-
do atendidas. Sílvio Hauagen cha-
ma a atenção ainda para o pro-
grama 40 Anos de Bossa Nova,
apresentado pelo senador Artur
da Távola (PSDB-RJ), que também
apresenta  A Música Erudita e seus
Mestres.

 Outra atração que estreou em
2000 foi o programa Improviso �
Jazz sem Fronteiras, produzido e
apresentado pelo diretor da Agên-
cia Senado, Flávio Mattos, que di-
vide a apresentação com Vinícius
Becker. Segundo Mattos,  Impro-
viso tem obtido muito boa audi-
ência, não só em razão da seleção
musical, mas também pelo cará-
ter didático.

  � O jazz é música compreensí-
vel por audiência mais ampla. Até
porque temos procurado mostrar
a produção de fora dos Estados
Unidos e que tenha como carac-
terística o improviso, a liberdade
de criação �  explica Mattos.

Senado FM chega
em ondas curtas
ao Norte do país

CCJ bate recorde de votações, diz Agripino
Em 51 reuniões realizadas neste ano, comissão aprovou 28 matérias em caráter

terminativo e 182 pareceres sobre diversas matérias cujo exame é de sua competência
tem que ser feita com vagar para
ser bem feita. É preciso ouvir a
sociedade, os juízes, os promoto-
res, para que os senadores pos-
sam votar um texto adequado �
afirmou Agripino, que entende, no
entanto, que a Justiça só ganhará
maior agilidade com a revisão da
legislação processual.

Temas da reforma política,
como o financiamento público de
campanhas, a fidelidade partidá-
ria, a cláusula de desempenho de
partidos políticos e a proibição de
coligações nas eleições proporci-
onais, também fazem parte do rol
de matérias de relevância analisa-
das pela CCJ em 2000. Agripino
alertou que a CCJ ainda deve se
pronunciar sobre as emendas de
plenário sobre o financiamento
público de campanhas eleitorais
e, assim, aproveitar a oportunida-
de para aperfeiçoar a proposta.

� O financiamento público ex-
clusivo seria difícil de ser fiscali-
zado e iria, inevitavelmente, ha-

ver burla, porque as
pessoas não poderi-
am usar nem recur-
sos próprios. O fi-
nanciamento público
acrescenta ao que
hoje existe, mas o sis-
tema deve ser misto
para que tenhamos
uma lei que seja feita
para ser cumprida e
não para inglês ver �
avaliou.

Outro momento
importante da comissão, destaca-
do por Agripino, foi a aprovação
do projeto de lei que proíbe a ven-
da de armas de fogo. O relator foi
o senador Renan Calheiros
(PMDB-AL). O presidente da CCJ
espera que a proposta reduza a
violência, mas tem dúvidas sobre
a eficácia da medida.

Agripino Maia apontou ain-
da as propostas de regulamen-
tação da previdência comple-
mentar, a proibição da propa-

Vários projetos fo-
ram aprovados pela
Comissão de Educa-
ção, entre os quais o
que institui o Fundo
para o Desenvolvi-
mento Tecnológico
das Telecomunica-
ções (Funttel), o que
estabelece a chamada
gestão democrática
no ensino público e o

que torna obrigatória a utiliza-
ção do Alfabeto Braile nos ma-
nuais de especificações técni-
cas de eletrodomésticos e pro-
dutos eletrônicos.

Também mereceu destaque a
aprovação dos seguintes proje-
tos: o que institui o dia 18 de maio
como Dia Nacional de Combate
ao Abuso e à Exploração Sexual
de Crianças e Adolescentes, o
que regulamenta o exercício pro-
fissional da acupuntura e o pro-
jeto que define escolas comuni-
tárias, confessionais e filantrópi-
cas para fins de recebimento de
recursos públicos.

A Comissão de Educação tam-
bém aprovou 283 pareceres relati-
vos a pedidos de renovação e ou-
torga de concessão de rádios e TVs.

práticos, como a situação da
Rede TV!, que foi tema de audi-
ência pública em  maio deste
ano.

Criada em novembro de 1998
por requerimento de Simon, a
subcomissão se propõe a pres-
tar contas à sociedade sobre as
manifestações em relação às
programações da TV Câmara, da
TV Senado e, sempre que possí-
vel, das TVs educativas do país.

nicação Social e In-
formática.

A subcomissão rea-
lizou sete audiências
públicas e tomou 24
depoimentos de re-
presentantes do setor
audivisual. O relatório
final do senador Fran-
celino Pereira (PFL-
MG) ainda não foi vo-
tado, mas Fogaça adi-

antou que serão propostas me-
didas de estímulo à produção de
curta-metragens e à criação de
um fundo de desenvolvimento do
cinema, através da taxação de fil-
mes estrangeiros.

ganda de cigarros,
a flexibilização do
sigilo bancário, a
criação da Agência
Nacional de Águas,
a emenda consti-
tucional que asse-
gura recursos para
a saúde, o salário
mínimo regional e
a Lei de Informáti-
ca como matérias
que podem pro-
porcionar grande

contribuição à sociedade.
Por fim, a CCJ realizou ainda a

sabatina de ministros indicados
para o Superior Tribunal Militar,
o STJ e o STF, como a ministra
Ellen Gracie Northfleet, primeira
mulher a integrar a Corte Supre-
ma nacional. Outros cargos, como
o de defensor público geral da
União, ocupado por Anne Eliza-
beth Oliveira, só foram preenchi-
dos este ano depois da aprova-
ção da CCJ.

Comissão de Educação
apreciou 369 matérias

Fogaça sugere mudança
na Lei do Audiovisual

Simon quer debate sobre programação

Agripino citou a reforma
política como um dos

temas importantes da CCJ

Freitas Neto destacou a
aprovação do Plano

Nacional de Educação

Fogaça: lei deve tratar
também da distribuição

e da exibição
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O presidente da Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), sena-
dor Ney Suassuna (PMDB-PB),
comemorou a realização, neste
ano, de 60 reuniões, recorde da
comissão em uma única legislatu-
ra. Ele afirmou que esses são os
números oficiais, que não levam
em conta as dezenas de reuniões
informais realizadas às quartas-
feiras em jantares com autorida-
des do governo federal.

� Transformamos a comissão
em um fórum permanente de de-
bates e procuramos ver, em cada
setor da economia, suas transfor-
mações, necessidades e distor-
ções. Debatemos as várias facetas
da economia nacional em um
mundo globalizado, que é muito
mais complexo � disse Suassuna.

O presidente da CAE lembrou que,
em 2000, a comissão debateu a guer-
ra fiscal com vários governadores;
chamou autoridades e empresá-
rios para discutir a crise no setor
de aviação civil; estudou a dolari-
zação em curso nos países vizinhos,

CAE realizou número recorde de reuniões neste ano
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos também comemora o fato de ela ter se transformado em �fórum
permanente de debates�, no qual foram analisadas as necessidades e as distorções dos diferentes setores da economia

assim como a regionalização e as
dificuldades no relacionamento
com os países limítrofes; discutiu
os problemas dos setores de turis-
mo, petroquímica e siderurgia e
também a questão da propriedade
industrial e intelectual.

Ele destacou, entre as matérias
aprovadas pela comissão, o projeto
de lei complementar que instituiu
normas para a gestão das finanças
públicas, a chamada Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. Outra matéria de
grande repercussão, de acordo com
Suassuna, foi a nova lei que define
os benefícios e incentivos fiscais
para bens e serviços de informática
e automação para os próximos nove
anos, projeto do qual foi relator.

Outras importantes proposi-
ções aprovadas foram o projeto
de lei que cria o Fundo de Univer-
salização dos Serviços de Teleco-
municações (Fust), que deve ar-
recadar mais de R$ 700 milhões
anuais para investimento em loca-
lidades com poucos habitantes, e o
projeto de resolução que permite

antecipações de receitas originadas
de royalties por um período superi-
or ao do mandato do chefe do Po-
der Executivo, desde que os recur-
sos sejam utilizados para capitaliza-
ção de fundos de previdência de
servidores ou para pagamento de
dívidas junto à União.

A CAE aprovou ainda alterações
na Lei Kandir, ressarcindo os esta-
dos que têm base produtiva forte-
mente destinada à exportação com

um seguro-receita. Também mere-
cem destaque o projeto de lei que
institui mecanismos para resguar-
dar os contribuintes e o refinancia-
mento das dívidas do município de
São Paulo e dos títulos emitidos
para pagamento de precatórios dos
municípios de Campinas, Osasco e
Guarulhos e dos estados de Alagoas
e Santa Catarina.

A atualização das tabelas do Im-
posto de Renda em 28,4%, já para o

O presidente da Comissão de As-
suntos Sociais (CAS), senador
Osmar Dias (PSDB-PR), vai passar
o cargo ao seu sucessor em feve-
reiro de 2001 após encaminhar a
votação de mais de 200 matérias
neste ano. �Em 2000, consolidamos
o trabalho de valorização da CAS,
uma das mais importantes comis-
sões do Senado, aliando-se à po-
pulação na cobrança de ações mais
concretas do governo na área so-
cial�, afirmou.

Nas 34 reuniões e dez audiências
públicas promovidas em 2000, a
CAS analisou pleitos que exercem
influência direta na vida dos brasi-
leiros, como a proposta de emen-
da constitucional (PEC) que obri-
ga estados e municípios a vincu-
lar até 12% do Orçamento aos gas-
tos com saúde. Osmar destacou
também, ainda nessa área, a apro-
vação do projeto que regulamen-
ta a coleta, o processamento e a
distribuição de hemoderivados,
proibindo o comércio de sangue
e controlando sua qualidade para
impedir a disseminação de doen-
ças, como a Aids.

Outra proposta polêmica acata-
da pelo colegiado proíbe a propa-
ganda de cigarros e similares nos

meios de comunicação. �Como a
divulgação só vai ocorrer em pon-
tos-de-venda, isso deve restringir
o ingresso no vício�, pensa Osmar.
Também suscitou intensos debates
a apreciação do projeto que insti-
tui a previdência complementar
nos serviços públicos federal, es-
tadual e municipal. Para o presi-
dente da CAS, a adoção desse regi-
me deve aliviar a previdência ofici-
al e valorizar os benefícios a serem
pagos no futuro.

Conquistas importantes também
ocorreram na área trabalhista. A
comissão acolheu, por exemplo,
proposição da senadora Marina Sil-
va (PT-AC) estendendo o salário-
maternidade à trabalhadora autô-
noma e do senador Luiz Pontes
(PSDB-CE) assegurando o paga-
mento de salários à empregada
gestante demitida sem justa cau-
sa. Osmar ressaltou ainda a apro-
vação de PEC de sua autoria que
garante o prazo de cinco anos
para prescrição de processos tra-
balhistas na área rural.

No momento em que se discutia
o salário-mínimo de US$ 100, em
junho passado, a CAS também apro-
vou a autorização para estados e
Distrito Federal instituírem pisos

salariais diferenciados do mínimo
nacional. O presidente da CAS des-
taca ainda a aprovação da criação
da Agência Nacional de Águas
(ANA), que irá intermediar as rela-
ções comerciais entre concessioná-
rios e consumidores e fiscalizar o
uso racional das reservas hídricas.

Satisfeito com os resultados al-
cançados pela comissão em 2000,
Osmar Dias acredita que a popula-
ção está mais consciente da impor-
tância de cobrar o cumprimento
das leis. �A aprovação de boas leis
representa a oportunidade de os
governantes sérios levá-las adian-
te e aplicá-las em benefício da so-
ciedade�, declarou.

Comissão de Assuntos Sociais
apreciou mais de 200 matérias

O Conselho de Ética do Senado,
em 14 de junho deste ano, tomou
uma decisão histórica. Em vota-
ção secreta, acatou, pela primei-
ra vez, o pedido de cassação do
mandato de um senador. Presidi-
do pelo senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), o conselho decidiu
pela cassação de Luiz Estevão, se-
nador pelo PMDB-DF, por 11 vo-
tos a 3, depois de uma reunião que
durou mais de sete horas e só ter-
minou de madrugada.

Estevão, acusado de participar
do desvio de verbas do Tribunal
Regional do Trabalho de São Pau-
lo, juntamente com o juiz Nicolau
dos Santos Neto, defendeu-se
com o auxílio de advogados, mas
não conseguiu convencer a mai-
oria dos senadores.

O relator do pedido de cassa-
ção, Jefferson Péres (PDT-AM),
acusou Luiz Estevão de mentir aos
colegas e à instituição. Ele lem-
brou, ainda, que o então senador
teve amplo direito de defesa. Fa-
laram em apoio ao relatório de
Jefferson Péres os senadores José
Eduardo Dutra (PT-SE), Eduardo
Suplicy (PT-SP), Lauro Campos
(PT-DF) e Paulo Souto (PFL-BA).

O Conselho de Ética aprovou

Conselho de Ética aprovou
cassação de Luiz Estevão

também, em maio, uma advertên-
cia pública aos senadores Antonio
Carlos Magalhães (PFL-BA) e Jader
Barbalho (PMDB-PA), em decor-
rência das acusações mútuas
trocadas em plenário. O conselho
decidiu enviar ao Ministério Públi-
co as denúncias dos senadores.

Atualmente, o conselho exami-
na denúncias contra o senador
Luiz Otávio (sem partido-PA),
acusado de participar do desvio
de R$ 13 milhões do BNDES, re-
passados para as empresas Ebal e
Rodomar para a construção de 13
balsas, que nunca foram concluí-
das. Luiz Otávio, à época, era ge-
rente da Rodomar.

Ramez Tebet preside o conselho
que aprovou pela primeira

vez a cassação de um senador

Segundo Osmar, a CAS �aliou-se à
população na cobrança de ações

mais concretas na área social�

ano que vem, e a mudança na deli-
mitação dos chamados terrenos de
marinha, ambos de autoria do se-
nador Paulo Hartung (PPS-ES), são
outros importantes projetos apro-
vados pela CAE.

Os integrantes da comissão apro-
varam também o projeto de lei, en-
caminhado pelo governo federal,
que reduziu a carga tributária in-
cidente sobre 1.200 medicamentos
de uso contínuo.

A Lei de
Responsab i l idade
Fiscal foi uma das
principais matérias
aprovadas pela CAE
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Tuma acredita que a CPI
atingirá seu objetivo de

�chegar aos receptadores�

O presidente da CPI do Futebol,
senador Álvaro Dias (PSDB-PR),
promete empenho na apuração de
irregularidades no futebol brasilei-
ro, trabalho que será retomado pela
comissão no próximo ano. �O Sena-
do deve dar uma resposta compe-
tente, à altura das aspirações da so-
ciedade, indignada com a sucessão
de denúncias e escândalos envol-
vendo clubes, empresários, técnicos
e jogadores de futebol�, disse ele.

Autor do requerimento para cri-
ar a CPI, Álvaro Dias diz que o Sena-
do não pode se omitir diante das
irregularidades divulgadas pela im-
prensa em relação ao esporte que
mais apaixona o povo brasileiro e é
fonte de oportunidades de traba-
lho e salário para número expressi-
vo de pessoas.

As suspeitas de irregularidades
cambiais nas negociações com clu-
bes de outros países, envolvendo a
compra ou venda de jogadores, e
de sonegação de contribuições à
Previdência pelos clubes foram os
primeiros assuntos que a CPI co-
meçou a investigar. Os senadores
ouviram o ministro da Previdência,
Waldeck Ornélas, que apresentou a
relação dos maiores devedores. Os
débitos chegam a R$ 218 milhões.

A comissão recebeu documentos
enviados pela Procuradoria da Re-
pública em Porto Alegre contendo
indícios de movimentação por clu-
bes brasileiros de contas bancárias

CPI do Futebol detectou vários
indícios de irregularidades

Operações cambiais ilegítimas, sonegação fiscal e os negócios suspeitos
de Wanderley Luxemburgo são alguns dos assuntos em investigação

no exterior sem es-
crituração contábil.
As informações
apontaram para a
prática de crimes
contra a ordem tri-
butária e o Sistema
Financeiro Nacio-
nal. Os documentos
estão relacionados
à venda a clubes es-
trangeiros dos joga-
dores Christian e
Gamarra, pelo In-
ternacional, e Pau-
lo Nunes e Jardel, pelo Grêmio.

As negociações totalizam cerca
de US$ 8 milhões. Os recursos de
ambas as operações teriam sido de-
positados em bancos no exterior,
e há suspeitas de que podem estar
entrando no país sem o conheci-
mento das autoridades monetári-
as. Segundo o senador, a contabili-
dade dos clubes registra a entrada
de recursos em espécie e em valo-
res compatíveis com as operações.

O depoimento do chefe do De-
partamento de Ilícitos Cambiais e
Financeiros do Banco Central,
Ricardo Liao, trouxe à CPI do Fute-
bol informações dos processos con-
tra 22 clubes do futebol brasileiro,
envolvendo um total de US$ 42,5 mi-
lhões, referentes a supostas irregu-
laridades em operações cambiais na
compra e venda de jogadores reali-
zadas antes da aprovação da Lei Pelé,

em 1998. Liao dis-
se que os casos
envolvem opera-
ções de câmbio
ilegítimas.

Também com-
pareceu à comis-
são a procurado-
ra Adrianne Sen-
na, presidente do
Conselho de Con-
trole de Atividades
Financeiras, do
Ministério da Fa-
zenda, que levan-

tou a suspeita de que a venda de
jogadores de futebol com preços su-
perfaturados e as grandes somas
destinadas a patrocínios de clubes
ou eventos esportivos encubram
casos de lavagem de dinheiro.

Começaram ainda a ser investi-
gadas as denúncias da estudante de
Direito Renata Alves de que o ex-
treinador da Seleção Brasileira
Wanderley Luxemburgo teria mon-
tado e operado uma rede de negó-
cios envolvendo o recebimento de
comissões pela escalação de joga-
dores, o uso de imagem, a compra
e venda de veículos e a transferên-
cia de dólares ao exterior. Em de-
poimento evasivo, Luxemburgo
não conseguiu explicar a origem
dos R$ 10 milhões de diferença
entre os seus rendimentos decla-
rados à Receita Federal e sua mo-
vimentação bancária.

Álvaro promete uma �resposta
competente�, compatível

com as aspirações da sociedade

Instalada em
maio, a Comis-
são Parlamentar
Mista de Inquéri-

to que investiga o roubo de cargas
realizou, em seis meses de atuação,
20 audiências públicas, ouvindo
mais de 40 depoentes. Além disso,
visitou quatro cidades para diligên-
cias: Campinas, São Paulo, São Luís
e Recife. A CPI foi criada em decor-
rência do trabalho
da CPI do Narco-
tráfico, da Câmara
dos Deputados, e é
uma resposta ao
crescimento do
roubo de cargas em
todo o Brasil. Se-
gundo as entidades
ligadas ao setor de
transporte de car-
gas, os prejuízos
causados por esse
tipo de crime che-
gam a R$ 500 mi-
lhões por ano.

De acordo com o presidente da
comissão, senador Romeu Tuma
(PFL-SP), �há grande expectativa de
que a CPI atinja seu objetivo, que é
chegar aos receptadores�. Eles se-
riam os mentores e financiadores
das quadrilhas que operam no des-
vio de cargas. Ainda segundo o se-
nador, há muita lavagem de dinhei-
ro envolvendo esse tipo de roubo.

Por isso, a CPI estendeu as inves-
tigações para lavagem de dinheiro
e desmanche de caminhões. A pe-
dido do relator, deputado Oscar An-
drade (PFL-RO), a comissão teve seu
prazo de funcionamento aumenta-
do por mais um ano. Em 2001, se-

Comissão realizou 20 audiências
e ouviu mais de 40 pessoas

rão visitadas várias cidades que es-
tão na rota das quadrilhas.

 Acusado de chefiar uma das mai-
ores quadrilhas de tráfico de dro-
gas e roubo de cargas do país, com
sede em Campinas e ramificações
por vários estados, o empresário
William Sozza foi acareado, pela CPI,
com o detento Jorge Méres. Partici-
pando do programa de proteção às
testemunhas, Méres, que trabalhou

como motorista do
empresário, confir-
mou as acusações.
Sozza recusou-se a
responder.

Segundo Tuma,
há �fortes indícios�
de que Sozza co-
manda o roubo de
cargas. Tuma reve-
lou que William
Sozza já está sendo
ameaçado de mor-
te na cadeia, em São
Paulo, por acerto de

contas do tráfico de drogas.
Em São Paulo, onde ocorre pelo

menos a metade dos roubos em ro-
dovias, a comissão confrontou os
depoimentos de policiais ligados ao
Departamento de Crimes contra o
Patrimônio (Depatri), com o do pre-
sidiário Sálvio Barbosa Vilar, que os
acusara de participar de envolvimen-
to no crime organizado. Sálvio, pre-
so em Brasília, revelou que a qua-
drilha formada por policiais
paulistas realizava incursões em
Minas Gerais e no Nordeste. Como
resultado da acareação, dois dos 14
policiais acusados tiveram prisão
decretada, imediatamente, ao men-
tirem para os parlamentares da CPI.

O relator-geral do Orçamento
2001, senador Amir Lando (PMDB-
RO), pretende entregar seu rela-
tório final para publicação no dia
26 próximo, possibilitando sua vo-
tação nos dias 27 e 28 pelo Plená-
rio do Congresso. Para ele, sua
responsabilidade termina com a
entrega do relatório. A votação,
disse, �é um problema dos líderes
partidários�.

Lando fez a afirmação poucos
minutos depois de o líder do go-
verno na Comissão Mista de Or-
çamento, deputado Ricardo Bar-
ros (PPB-PR), ter entregue aos re-
pórteres uma lista de serviços pú-
blicos que serão paralisados ou
prejudicados por falta de dinhei-
ro em janeiro, caso o Orçamento
2001 não seja votado pelo Con-
gresso ainda neste ano.

A lista inclui 367 mil pessoas que
recebem seguro-desemprego todo
mês, 25 mil bolsistas da Capes e
do CNPq,  7.500 mil professores
universitários temporários, 3.000
municípios atendidos por médi-
cos do programa mantido com
dinheiro federal Saúde em Famí-
lia, além dos hospitais que man-
têm convênio com o SUS para
atendimento público.

� As pessoas do governo têm
bom senso e não suspenderiam tais
pagamentos. Acredito muito mais
que, em caso da não votação final
do Orçamento 2001 até 31 de de-
zembro, o presidente baixará uma
medida provisória mudando o ar-
tigo da Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias que proíbe a liberação de
verbas para esses programas em
janeiro� sustentou Amir Lando.

As entrevistas foram concedidas
durante um intervalo dos trabalhos
do Plenário da Comissão Mista de
Orçamento, que se prolongou até
tarde da noite da última sexta-fei-
ra, discutindo relatórios setoriais.
Até agora, foram votados sete dos

dez relatórios setoriais, incluindo
emendas de destaques. Os três úl-
timos relatórios serão votados a
partir das 13h de hoje e tratam
das áreas de saúde, de educação,
cultura e tecnologia, esporte e tu-
rismo e de integração nacional e
meio ambiente.

O presidente da comissão, depu-
tado Alberto Goldman (PSDB-SP),
afirmou que essas votações serão,
de qualquer maneira, concluídas
hoje. Dessa forma, o trabalho mais
intenso e polêmico do Orçamento
estará terminado. Essa etapa da
discussão envolve, afinal, milhares
de emendas apresentadas pelos
deputados, pelas bancadas e pelas
comissões do Congresso.

A partir de amanhã, o relator-
geral terá reuniões com todas as
bancadas estaduais, quando discu-

tirá reivindicações dos estados que
não foram atendidas pelos sub-
relatores. Pela legislação, depois de
votados os dez relatórios setoriais,
o relator-geral ainda fica com uma
parte das verbas destinadas às
emendas do Congresso, fazendo
sua distribuição conforme a im-
portância dos projetos estaduais e
regionais relegados.

O Congresso foi convocado pe-
los presidentes do Senado e da
Câmara, senador Antonio Carlos
Magalhães e deputado Michel Te-
mer, sem qualquer gasto financei-
ro, para que os parlamentares es-
tejam em Brasília nos dias 27, 28 e
29 deste mês, com o objetivo de
participar da votação final do pro-
jeto orçamentário e de outras ma-
térias cuja aprovação não pode
passar deste ano.

Lando garante a entrega do relatório do Orçamento até dia 26

O senador Amir Lando ainda
examinará reivindicações
 das bancadas estaduais
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No dia 23 de novembro, o teles-
pectador Demétrio Szurkalo, de
Monsenhor Paulo (MG), postou na
agência local dos Correios carta en-
dereçada à TV Senado informando
sobre a qualidade do sinal enviado
pela emissora por meio de faixa
analógica de satélite e captado por
antena parabólica. Szurkalo estava
atendendo a um pedido veiculado
em chamada da TV, que começou a
operar nessa modalidade de sinal em
19 de novembro. Decorada com um
desenho do Congresso, a carta é em-
blema da receptividade da emissora,
que em 2000 teve o seu ano de maior
crescimento desde que foi inaugu-
rada em fevereiro de 1996.

O ingresso no sistema analógico
elevou a audiência de potenciais 12
milhões de telespectadores para po-

TV Senado já pode ser vista por 44 milhões de pessoas

tenciais 44 milhões. Antes a emissora
só era sintonizada pelos assinantes
de TVs pagas, pagantes de serviços
como SkyTV e DirecTV e proprietá-
rios de antenas parabólicas recepto-
ras de sinais digitais de satélite. Com
seu baixo custo, a parabólica
analógica facilitou a um maior nú-
mero de brasileiros o acesso à pro-
gramação. O processo de ampliação
da audiência prosseguiu no último
dia 12, quando a TV Senado estreou
no circuito das emissoras de sinal
aberto em UHF, inaugurando o canal
51, que poderá ser sintonizado por
cerca de dois milhões de telespecta-
dores no Distrito Federal.

� Crescemos não só em audiên-
cia, mas também em volume e diver-
sidade de programação � observa a
diretora da TV, Marilena Chiarelli.

De fato, os milhares de telefone-
mas e e-mails recebidos pela emisso-
ra não têm como objetivo apenas in-
formar sobre a qualidade do sinal
analógico. De todo o Brasil, cidadãos
ligam ou escrevem para elogiar pro-
gramas, pedir cópias de vídeos ou
reclamar das transmissões de reuni-
ões de comissões que não foram ao
ar no horário previsto. A chefe de
programação, Virgínia Malheiros
Galvez, explica que as mudanças de
horários decorrem do aumento da
atividade parlamentar. Até há algum
tempo, a TV chegava a repetir ses-
sões de comissões. Agora, é comum
que duas reuniões, inclusive de co-
missões parlamentares de inquéri-
to (CPIs), aguardem na fila para se-
rem transmitidas.

Segundo Marilena Chiarelli, a TV

Senado tem um perfil distinto de
outras emissoras legislativas porque
sua programação vai além das ses-
sões plenárias, veiculando progra-
mas, documentários, entrevistas,
shows e outras atrações de caráter
cultural e comunitário. Entre os pro-
gramas de maior sucesso estão os
que tratam de saúde, como o De Co-
ração, produzido pela Sociedade
Brasileira de Cardiologia, e as entre-
vistas com terapeutas e médicos al-
ternativos a cargo do diretor da Se-
cretaria de Comunicação Social, Fer-
nando Cesar Mesquita.

Outros programas também passa-
ram a integrar a grade da TV Senado
este ano. Entre eles, o Quem tem
medo da música clássica?, produção
própria da emissora roteirizada e
apresentada pelo senador Artur da

No programa Entrevista Espe-
cial, da TV Senado, o médico Lair
Ribeiro ensina que �o sucesso é
simples, mas não é fácil�. A afir-
mação é feita ao jornalista Fer-
nando Cesar Mesquita. Autor de
14 livros que ensinam como
conseguir sucesso profissional
e pessoal � entre eles os best-
sellers O sucesso não ocorre por
acaso e Ajude-se fazendo a sua
parte �, o médico fala durante
mais de uma hora sobre o tema
�Evolução ao seu alcance�, jun-

Lair Ribeiro ensina como chegar
ao sucesso no �Entrevista Especial�

tamente com sua mulher, a
terapeuta Eliane Ribeiro.

Na entrevista, Lair Ribeiro infor-
ma que a obtenção do sucesso é
um �processo multifatorial�, por
envolver muitos aspectos, e só
ocorre a longo prazo. Segundo
ele, a �fórmula mágica� para que
as pessoas cheguem ao topo na
vida profissional e pessoal é base-
ada em seis características princi-
pais: auto-estima; habilidade de se
comunicar; saber o que quer; ser
otimista; dedicar-se ao trabalho;

O processo de ampliação de audiência da emissora, inaugurada em fevereiro de 1996, começou no mês de novembro com a
transmissão do seu sinal pelo sistema analógico. Desde o dia 12, a programação pode ser vista no DF pelo canal UHF 51

Távola (PSDB-RJ). A fluência e o
didatismo do senador transforma-
ram o programa num dos campeões
de audiência da TV, que recebeu da
TV Educativa do Rio de Janeiro, da
Rede Vida e do canal Bravo Brasil
pedidos de cessão das imagens.

Outra produção própria a estrear
em 2000 com grande repercussão foi
o Revista Brasília, espaço reservado
a matérias jornalísticas sobre a face
não política da capital da República.
E como resultado das parcerias fir-
madas este ano estão indo ao ar o TV
Escola, produzido pelo Ministério da
Educação; o ABD no Ar, programa
de entrevistas da Associação Brasi-
leira de Documentaristas; e o Tela
Brasileira, programa de entrevistas re-
alizado pela Associação Paulista de
Cineastas com diretores de cinema.

e ter ambição, �no bom sentido�.
JOGO DE CINTURA

O médico, que tem especializa-
ção na Universidade de Harvard,
dos Estados Unidos, acrescenta
que, quando uma pessoa chega
a reunir os seis fatores, passa
por uma mudança interior radi-
cal e começa a ter melhores
perspectivas de vida. �Para che-
gar ao sucesso, a pessoa há que
ter bastante jogo de cintura, e
ainda jogar com suas várias in-
teligências ao mesmo tempo,�
ensina Lair Ribeiro.

AURASOMA
A terapeuta Eliane Ribeiro, que

trabalha com o marido, oferece
o tratamento denominado
Aurasoma. A técnica, detalha ela
na entrevista, consiste em des-
cobrir, através das cores, os pro-
blemas e traumas das pessoas
que a procuram para chegar ao
sucesso. O trabalho consiste em
colocar vários frascos com diver-
sas tonalidades e cores à frente
do paciente, para que ele esco-
lha algumas.

Baseada na escolha, a tera-
peuta pode descobrir o que fal-
ta ao paciente para melhorar
sua qualidade de vida e atingir
o sucesso.

O programa Entrevista Especi-
al, que também conta com a par-
ticipação da jornalista Cláudia
Carneiro, foi ao ar no fim de se-
mana e será reprisado hoje às 11h.

De segunda a sexta-feira � 14h30
2ª - 18/12 - Plenário/Comemoração do centenário do laudo arbitral da Confederação Helvética
3ª - 19/12 - Plenário/Comemoração do centenário do laudo arbitral da Confederação Helvética
4ª - 20/12 - CAS/CCJ - Audiência pública sobre projeto que restringe a propaganda de cigarro, realizada no dia
10/10, com a Associação Brasileira de Anunciantes, Ministério da Saúde, agências de publicidade, jornais e Receita
Federal, entre outros
5ª - 21/12 - CAS/CCJ - Audiência pública sobre projeto que restringe a propaganda de cigarro, realizada no dia
18/10, com representantes da indústria do fumo, das emissoras de rádio e TV, dos produtores de fumo, publicidade,
médicos, entre outros
6ª - 22/12 - Plenário /Comemoração do centenário do laudo arbitral da Confederação Helvética
3ª - 26/12 - CCJ - Audiência pública com os presidentes do STF e STJ para instruir a PEC da Reforma do Judiciário
4ª - 27/12 - CCJ - Sabatina e aprovação da indicação da primeira ministra mulher do STF, Ellen Gracie Northfleet
5ª - 28/12 - CAE - Audiência pública realizada no dia 31/10 para instruir o projeto da nova Lei de Informática,
com a presença do secretários executivos dos ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, da Ciência e
Tecnologia e do vice-governador do Amazonas
6ª - 29/12 - CAE - Audiência pública realizada no dia 14/11 para instruir o projeto da nova Lei de Informática,
com o secretário da Receita Federal, Everardo Maciel
OBSERVAÇÃO: Nos dias 27, 28 e 29, a programação pode ser alterada em função da realização de sessão plenária
do Senado e sessão conjunta do Congresso Nacional, a serem convocadas.
3ª - 2/01 - CAE - Audiência pública realizada no dia 12/19 com o ministro da Saúde, José Serra, sobre importação
de medicamentos genéricos
4ª - 3/01 - CAE - Audiência pública realizada no dia 29/11 com o presidente do BNDES, Francisco Gros, sobre
o novo plano estratégico do BNDES
5ª - 4/01 - CAS - Audiência pública realizada em 5/12 para debater os critérios dos estados contemplados com
o programa IDH - 14, com a secretária nacional de Assistência Social, Vanda Engel, e o representante no Brasil do
PNUD, José Carlos Libânio
6ª - 5/01 - CPI do Roubo de Cargas � 8/8 � depoimento do motorista Jorge Méres
2ª - 8/01 - CPI do Roubo de Cargas - Audiência pública com o empresário William Sozza e o motorista Jorge
Méres, realizada em 14/12/200
3ª - 9/01 - CPI do Roubo de Cargas � Audiência pública realizada em São Paulo
4ª - 10/01 - CPI do Futebol � Audiência pública realizada em 01/11 com o ministro da Previdência Social,
Waldeck Ornélas
5ª - 11 - CPI do Futebol � Audiência pública realizada em 21/11 com o jornalista Juca Kfoury
6ª- 12 - CPI do Futebol � Audiência pública realizada em 23/11 com a presidente do Conselho de Controle de
Atividades Financeiras, Adrienne Senna

COMISSÕES/PLENÁRIO � REPRISE NA TV SENADO

DEZEMBRO/2000
2ª - 18/12 - 23h - A Evolução ao seu alcance, com Lair Ribeiro
4ª - 20/12 - 23h - A Evolução ao seu alcance, com Lair Ribeiro
Sáb - 23/12 - 11h - A Medicina Quântica, com Victor Mattos
Dom - 24/12 - 23h - A Medicina Quântica, com Victor Mattos
2ª - 25/12 - 23h - A Medicina Quântica, com Victor Mattos
4ª - 27/12 - 23h - A reprodução humana, com Elsimar Coutinho
Sáb - 30/12 - 11h - Cuidados visuais, com Osvaldo Travassos de Medeiros
Dom - 31/12 - 23h - Cuidados visuais, com Osvaldo Travassos de Medeiros

JANEIRO/2001
2ª - 1/01 - 23h - Cuidados visuais, com Osvaldo Travassos de Medeiros
4ª - 3/01 - 23h - Novas técnicas nos tratamentos dermatológicos, com Ricardo Fenelon
Sáb - 6/01 - 11h - Democracia, Paulo Brossard
Dom - 7/01 - 23h - Democracia, Paulo Brossard
2ª - 8/01 - 23h - Democracia, Paulo Brossard
4ª - 10/01 - 23h - O pensamento social brasileiro, com Vamireh Chacon,
                                   Ronaldo Conde Aguiar  e Frank Soudant
Sáb - 13/01 - 11h e 23h - Qualidade de vida, com Lair Ribeiro
2ª - 15/01 - 11h - Qualidade de vida, com Lair Ribeiro

Reprise do �Entrevista Especial�,
 com Fernando Cesar Mesquita

A Rádio Senado funcionará com
sua programação normal durante o
recesso parlamentar. Serão manti-
dos, inclusive, os noticiários regio-
nais. A edição Nordeste vai ao ar às
20h30; a edição Norte/Centro Oeste,
às 21h; e a edição Sul/Sudeste, às
21h30. O programa Vozes do Século
20, com o senador Artur da Távola,
é apresentado aos sábados, às 22h.
Também com Távola, Música do Bra-
sil  e Música erudita e seus mestres
são transmitidos, respectivamente, às

Rádio Senado mantém no
recesso programação normal

16h e às 11h. Brasil 500 Anos, a série
sobre história do Brasil, pode ser vis-
ta nesse mesmo dia, às 18h. Autores
e Livros, com a apresentação de Mar-
garida Patriota, vai ao ar às 10h30.

Nos dias 23 e 24 irá ao ar uma pro-
gramação diferenciada. Música Ro-
mântica, Música do Brasil e Autores
e Livros � Especial de Natal ganha-
rão edições especiais. Uma retros-
pectiva com os principais aconteci-
mentos de 2000 será apresentada
pela rádio até o fim do ano.
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O senador Pedro Simon (PMDB-
RS) expressou em plenário, na
sexta-feira, sua decepção em
constatar, às vésperas da virada
do milênio, a apatia da população
quanto às perspectivas de um fu-
turo melhor para o país. O resga-
te da dívida social com cerca de
40 milhões de brasileiros relega-
dos à miséria absoluta é o cami-
nho apontado por Simon para re-
verter esse desinteresse pelas
questões nacionais.

�É preciso mudar a maneira de
fazer política e administrar o Bra-
sil. Pôr fim ao esquema de a elite
sempre agir e o povo apenas as-
sistir�, afirmou. Embora cobre a
responsabilidade de toda a socie-
dade pelas mudanças demanda-
das, Simon considera fundamen-
tal uma ação firme e concreta dos
agentes políticos no combate ao
desemprego, à impunidade, à ex-
clusão social e à concentração de
renda, para reconquistar a confi-
ança dos brasileiros no desenvol-

O senador Carlos
Patrocínio (PFL-TO)
aplaudiu a criação
no estado do Tocan-
tins do Programa Es-
tadual de Coleta Se-
letiva de Lixo (Lixo-
bom). Ele informou
que o programa
concede benefícios
fiscais para fomen-
tar a chamada eco-
indústria e tem por
objetivo implantar, até 2005, a
coleta seletiva de lixo em todos
os 139 municípios do estado.

Carlos Patrocínio acrescentou
que o Lixobom será responsável
por um maior controle da polui-
ção do solo e da água,  eliminan-
do a deposição indiscriminada de
resíduos inorgânicos, além de
promover o desenvolvimento de
atividades comerciais, industriais
e agrícolas mediante o aproveita-
mento de material reciclável.

Simon cobra iniciativas para
o resgate da dívida social

�É preciso mudar a maneira de fazer política e administrar o Brasil�,
reclama o senador, ao lamentar a apatia do povo com o futuro do país

vimento do país.
Na opinião do senador, quan-

do o povo sentir que está sendo
beneficiado pelas mudanças, não
vai negar-se a contribuir para o
resgate da cidadania e para a re-
dução das desigualdades sociais.
�Embora não veja um grande mo-
vimento nesse sentido, é nossa
obrigação firmar o compromisso

de olhar para o futuro�, declarou,
fazendo um apelo especial para
engajamento do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso nesse
desafio.

Pedro Simon informou já ter
encaminhado suas propostas à
Presidência da República, convo-
cada a reunir a base parlamentar
de apoio, partidos de oposição e
entidades da sociedade civil na
luta pela implementação das re-
formas demandadas pelo país.
�2001 é o ano em que FHC pode se
transformar em estadista, deixan-
do de lado as brigas políticas�,
desafiou.

Diante da compressão social e
econômica imposta pela globali-
zação, o senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), em aparte ao discur-
so de Simon, destacou a necessi-
dade de o Brasil manter a sobera-
nia e, assim, negociar as restrições
impostas pelas nações mais ricas
no sentido de preservar os inte-
resses do povo.

Para o presidente da Comissão
de Assuntos Econômicos (CAE),
senador Ney Suassuna (PMDB-
PB), além de cumprir suas fun-
ções permanentes de discutir e
aprovar projetos, nos últimos dois
anos, a CAE converteu-se em um
fórum permanente de debates
sobre todos os setores da econo-
mia nacional. Em discurso na últi-
ma sessão plenária do ano, o se-
nador informou que, em 2000, a
comissão realizou 60 reuniões,
�um recorde que não foi igualado
por nenhuma outra comissão�.

� Não nos limitamos ao papel
de médico legista, que analisa fa-
tos passados, mas assumimos um
papel de clínico geral, que cuida
da higidez do paciente � compa-
rou o senador, referindo-se à eco-
nomia nacional.

Outro papel da CAE neste perí-
odo, disse Suassuna, foi buscar que
os três níveis de Executivo e ór-
gãos públicos ajustassem as suas
contas em busca do equilíbrio fis-
cal. Neste sentido, ele considera
que a CAE atuou como �obstetra�,

Para Simon, presidente pode
tornar-se estadista se deixar

de lado as brigas políticas

CAE foi um fórum permanente de debate
da economia, afirma Ney Suassuna

auxiliando no nascimento de no-
vos conceitos para a economia e
a administração pública nacionais.

Além das reuniões no Senado,
o presidente da CAE lembrou que
promoveu jantares às quartas-fei-
ras, quando convidava autorida-
des do governo federal para con-
versar com os senadores sobre os
problemas nacionais. Temas
como responsabilidade fiscal,
além de problemas específicos de
setores como aviação e siderur-
gia, permearam as preocupações
da comissão no período, na avali-
ação de Suassuna.

Para o senador, outra lição
aprendida nos últimos tempos

foi compreender, por meio de
contatos com membros do Tri-
bunal de Contas da União (TCU)
e do Judiciário, a complexidade
da elaboração de leis. �Somente
com leis completas, a Justiça po-
derá redigir sentenças adequa-
das�, disse.

Em aparte, o senador Ricardo
Santos (PSDB-ES) disse que foi
�testemunha do espírito demo-
crático que marcou a condução
dos trabalhos da CAE�, sob a
presidência de Suassuna. Para
ele, a negociação da Lei de In-
formática, quando foram reali-
zadas audiências públicas, foi
um exemplo disso.

Suassuna garante
que a CAE adotou uma
ação permanente em
busca do equilíbrio das
finanças públicas

A Agência Senado de Notícias
estreou sua nova página de jorna-
lismo eletrônico na rede mundial
de computadores, a Internet, com
o propósito de facilitar a navega-
ção das pessoas que buscam infor-
mações sobre os trabalhos do Se-
nado Federal e do Congresso Naci-
onal. Na página inicial do Senado,
no endereço www.senado.gov.br,
o internauta encontra o link �no-
tícias�, que dá acesso à página da
agência. Além do novo desenho
gráfico, a página oferece um ban-
co de imagens com fotos dos
principais eventos da Casa. O ser-
viço permite que as fotografias
dos fatos ocorridos no Senado
Federal sejam copiadas e repro-
duzidas por outros veículos de
informação.

A Agência Senado está na In-
ternet há cinco anos e tem uma
média de 1.500 acessos diários, es-
pecialmente no noticiário em tem-
po real que, na nova página, ga-
nha mais dinamismo, e vai permi-
tir que o usuário da rede possa
acompanhar as votações do Ple-
nário e das comissões no momen-
to em que estiverem acontecen-
do. Da mesma maneira, é possível
acompanhar os debates ocorridos
na Casa e todos os eventos relati-
vos às atividades parlamentares
com maior rapidez. Esses são ser-
viços já prestados hoje mas que,

Patrocínio destaca coleta
seletiva de lixo no Tocantins

� Com essas me-
didas, o Tocantins
quer transformar-se
em pólo de referên-
cia na área de reci-
clagem, aliando ge-
ração de emprego e
renda à solução do
problema do lixo �
garantiu Carlos Pa-
trocínio ao informar
que o programa
também atenderá 30

sucateiros e duas indústrias de
transformação de plástico do es-
tado, que também receberão in-
centivos fiscais.

Carlos Patrocínio observou que
o governo estadual busca, desta
forma, soluções modernas e prá-
ticas para os problemas estrutu-
rais da sua população. �Tocantins
segue firme na direção de um
amanhã mais rico e mais feliz para
todos os que lá vivem e traba-
lham�, disse.

Agência Senado estréia
nova página na Internet

com os novos procedimentos,
ganharão maior eficiência.

No novo formato, a homepage
possibilita a consulta direta no no-
ticiário relativo aos eventos espe-
cíficos de cada um dos setores em
que podem ser subdivididos os tra-
balhos legislativos. Por ela, se pode
buscar somente notícias dos deba-
tes no Plenário ou só das comis-
sões, permanentes ou provisórias;
da Ordem do Dia; a agenda da Casa
ou as atividades da presidência do
Senado. O recurso de pesquisa, em
desenvolvimento, vai permitir,
além da consulta ao arquivo de
notícias da agência, a procura de
informações relativas aos assuntos
tratados nesses textos.

O projeto da nova página inte-
gra um programa amplo desen-
volvido pela Secretaria de Comu-
nicação Social do Senado Fede-
ral, que, seguindo orientação da
atual Mesa Diretora, visa garantir
total transparência para os traba-
lhos desta Casa do Legislativo. Por
meio da Internet, da TV Senado,
da Rádio Senado e do Jornal do
Senado, a população tem acesso
direto aos debates realizados e às
decisões adotadas pelos senado-
res. Dessa maneira, todos podem
acompanhar a atuação dos parla-
mentares que elegeram e fiscali-
zar o Legislativo, direito inaliená-
vel do cidadão.

Patrocínio afirma que
programa assegura o
controle da poluição
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Nabor Júnior, Carlos Patrocínio, Henrique Loyola,
Leomar Quintanilha e Ricardo Santos

Apesar de detectar �sinais de in-
quietude� na imprensa, que vem
adotando uma visão não muito ani-
madora quanto às perspectivas das
economias mundial e brasileira no
próximo ano, o senador Ricardo
Santos (PSDB-ES) afirmou sexta-fei-
ra que o país e seu estado, o Espíri-
to Santo, continuarão crescendo ao
longo de 2001.

Em sua avaliação, �o foco princi-
pal das preocupações dos analistas
centra-se na economia americana�.
A desaceleração da economia dos
Estados Unidos, induzida pelo FED
(o banco central daquele país) para
combater qualquer risco inflacioná-
rio, de acordo com essa avaliação,
pode levar os norte-americanos a
um círculo vicioso de queda de pre-

Ricardo Santos considera consistentes
as perspectivas de crescimento do país

Economia brasileira está mais preparada para enfrentar turbulências, avalia o senador, que
acredita no processo de recuperação baseado no aumento das exportações e do consumo interno

ço de ações, alta nas
taxas de juros, re-
tração dos investi-
mentos, lucros mais
baixos e, assim, in-
vestimentos ainda
menores, o que re-
forçaria a tendência
de desaceleração
de crescimento
econômico.

Os sinais emitidos
pelo banco central
americano, no en-
tanto, sinalizam em
sentido contrário,
destacou o senador Ricardo Santos.
Ele avalia que a economia daquele
país poderá ter um �pouso suave� e
não traumático no ajuste do ritmo

de crescimento.
Em função disso e
do equaciona-
mento, com apoio
do Fundo Mone-
tário Internacio-
nal (FMI), de um
pacote de ajuda à
Argentina, Santos
entende que as
perspectivas de
crescimento para
a economia brasi-
leira no próximo
ano são consis-
tentes e compatí-

veis com a repetição de taxas de
expansão do produto equivalentes
às de 2000 (próximas de 4%).

� É certo que nossa economia

está hoje melhor preparada para en-
frentar ambientes de turbulência na
economia mundial. De um lado, pela
nova política de câmbio flutuante. E
de outro pela constatação de que
nossos fundamentos econômicos,
especialmente as contas públicas e
o déficit em conta corrente do ba-
lanço de pagamentos, são os me-
lhores dos últimos anos.

A economia brasileira, observou,
vem passando por um processo de
recuperação estimulado pela redu-
ção da taxa de juros. Apesar do
modesto resultado da balança co-
mercial brasileira, o senador disse
confiar que medidas poderão lan-
çar bases sólidas para um novo ci-
clo de desenvolvimento poderoso
e auto-sustentado.

A miséria é o prin-
cipal problema a ser
atacado no ano de
2001, apontou o se-
nador Valmir Amaral
(PMDB-DF), em pro-
nunciamento sobre
as atividades políti-
cas do país no ano
2000. �Que as famíli-
as não precisem da
caridade alheia para
terem o mínimo ne-
cessário à sobrevivência e que to-
dos alcancem condições de pro-
ver seu sustento pelos próprios
meios, com dignidade�, afirmou.

Amaral, que assumiu o mandato
em junho após a cassação de Luiz
Estevão, se disse orgulhoso com a
qualidade do trabalho realizado pelo
Senado. Ele se declarou especialmen-

Combate à miséria é prioridade
em 2001, afirma Valmir Amaral

te interessado nas
questões relaciona-
das aos grupos soci-
ais mais necessitados
de apoio: pobres, cri-
anças carentes, ido-
sos e deficientes.

Empresário, Valmir
Amaral esclareceu
que vai estudar as leis
já existentes, as ações
do governo e da so-
ciedade para solução

do problema e, assim, ter condições
de acrescentar idéias e iniciativas
para melhorar a vida das pessoas.

Em aparte, o senador Bernar-
do Cabral (PFL-AM) parabenizou
Amaral por seu primeiro pronun-
ciamento da tribuna e por tratar
de assuntos tão importantes para
o Brasil.

Em seu discurso de despedida do
Senado, o senador Henrique Loyola
(PMDB-SC) prestou uma homena-
gem ao empresário alemão Rodolf
Herwik, diretor da Câmara de Co-
mércio HWK da Bavária e Alta
Bavária, com sede em München, que,
segundo informou, reúne o maior
número de pequenos e médios em-
presários de toda a Alemanha.
Herwik, afirmou o senador, foi �um
batalhador incansável� em favor da
criação de oportunidades de treina-
mento para os pequenos empresá-
rios e de uma mentalidade de
associativismo no Brasil.

A entidade alemã, informou Loyo-
la, mantém convênio com a Funda-
ção Empreender, instituída em 11 de
novembro de 1992 pela Associação
Comercial e Industrial de Joinville. O
senador manifestou o seu orgulho
em ter cooperado para a concepção
da Fundação Empreender, que con-
sidera o �embrião mais remoto� do
projeto Brasil Empreendedor, do go-
verno federal, ao qual manifestou o
seu apoio.

O senador Henrique Loyola disse
que procurou, no período em que
exerceu seu mandato, apresentar
propostas que aprimorassem a se-
gurança pública e a defesa civil, prin-
cipalmente em nível municipal.
Loyola encerrou na sexta-feira sua
participação no Senado, porque o
titular do mandato, Casildo Malda-
ner (PMSB-SC), está reassumindo a
cadeira.

Henrique Loyola disse que deixa o
Senado frustrado porque o Congres-
so Nacional não conseguiu apressar
a tramitação das reformas adminis-
trativa, política e tributária � para ele,
os temas mais urgentes e que deveri-
am ter merecido maior esforço por
parte dos parlamentares.

Loyola presta
homenagem
a empresário
da Alemanha

Rodolf Herwik é diretor
da Câmara de Comércio HWK

da Bavária e Alta Bavária

O senador Leomar Quintanilha
(PPB-TO) pediu na sexta-feira, no
plenário, que as autoridades bra-
sileiras reajam às retaliações ado-
tadas no âmbito da Organização
Mundial do Comércio (OMC)
contra o país, a pedido do Cana-
dá, que defende sua empresa ae-
ronáutica Bombardier na dispu-
ta de mercado com a Embraer.

� Não podemos admitir passi-
vamente que outros países não
aceitem a entrada de nossos pro-
dutos no mercado internacional,
especialmente aqueles de alta
tecnologia, com alto valor agre-
gado � reclamou Quintanilha.

Para o senador, não é o pro-
grama brasileiro de incentivo às
exportações, mas os avanços tec-
nológicos da Embraer que fize-
ram com que a empresa conquis-

Quintanilha espera que Brasil
reaja às retaliações canadenses

tasse importante parcela do mer-
cado de aviões, principalmente
pela venda do modelo AMB-145,
um jato para 50 passageiros, que
serve a linhas regionais.

SOLIDARIEDADE
O espaço aéreo nacional, acres-

centou, é cortado por aeronaves
produzidas em diversos países,
que vêm prestando serviços sa-
tisfatórios à população. O sena-
dor disse, no entanto, não se re-
cordar de que alguma instituição
brasileira tenha buscado adotar
retaliação a empresa estrangeira
que explora o mercado interno.

� Espero que todas as autori-
dades se mantenham coerentes e
solidárias à Embraer, pois não po-
demos aceitar essa retaliação da-
nosa às exportações brasileiras �
analisou Quintanilha.

Júlio Eduardo lembra aniversário de Chico Mendes

Júlio Eduardo
ressaltou a

resistência pacífica
do líder seringueiro

assassinado em 1988

Amaral quer apresentar
�idéias para melhorar

a vida das pessoas�

Ricardo Santos aponta bases
sólidas para um novo ciclo de

desenvolvimento auto-sustentado

Ao registrar os 56 anos
de nascimento do serin-
gueiro Chico Mendes, as-
sassinado em 1988, o sena-
dor Júlio Eduardo (PV-AC)
elogiou a resistência pacífi-
ca aos projetos econômicos
que previam a derrubada
das florestas do Acre.

� Chico Mendes sabia

que não era da mata derrubada que
viria a riqueza � recordou Júlio
Eduardo. A partir do momento em
que passou a reunir homens, mu-
lheres e crianças em manifestações
contra pecuaristas e empresas ma-
deireiras, disse, o líder seringueiro
começou a se tornar referência in-
ternacional de todos os movimen-
tos em defesa do meio ambiente.

Júlio Eduardo ressaltou o cará-
ter �suave e criativo� da liderança
de Chico Mendes, cujo aniversário
será lembrado por uma semana
inteira de comemorações no Acre,
organizadas por entidades da so-
ciedade civil. �Ele tinha um jeito
doce de enfrentar as dificuldades
e os que só queriam se locupletar
com a riqueza das florestas.�


